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ANO XXV - N. 0 ll2 QUINTA-FEIRA, 17 DE SETEMBRO DE 1970 BRAStLIA - DF 

SENADO FEDERAL 

ATA DA 127.a SESSÃO 
EM 16 DE SETEMBRO DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. • Legislatura 

PRESIDllNCIA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS E FERNANDO CORRllA 

As J4 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos - Milton Trindade -
Lobão da Silveira - Sebastião Archer 
- Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Ruy Carneiro -
Domício Gondim - João Cleofas -
Teotônio Vilela - Arnon de Mello -
Antônio Fernandes - Carlos Linden­
berg- Raul Giuberti - Paulo Tôrres 
- Gilberto Marinho - BenedictJ 
Valladares - Carvalho Pinto - Lino 
de Mattos - Fernando Corrêa - Ney 
Braga - Adolpho Franco - Mello 
Braga - Attílio Fontana - Guido 
Mondin - Daniel Krieger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 28 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guínte 

EXPEDIENTE 

ME:\SAGEI\S 
DO SR. PRESIDENTE DA 

REPúBLICA 

Agradecendo remessa de autórrafo de 
Decreto Legislativo: 

N.0 136170 (n.• 29&f70, na orlgeml, 
de 14 do corrente, referente ao De.-

• 

ereto Legislativo n.0 58/70, que "apro­
va o texto do Acôrdet·Básico entre o 
Govêrno do Brasil e;~o Instituto Inter­
americano de Ciências Agronômicas 
sôbre Privilégios e Imunidades do Ins­
tituto, firmado em Brasilia a 2 de 
março de 1970." 

N.• 137170 <n.O 297/70, na origem) 
de 14 do corrente, referente ao De~ 

ereto Legislativo n. 0 57/70, que "apro-. 
va o texto da Convenção Internacio­
nal sôbre Medida de Tonelagem de 
Navios, 1969". 

PARECERES 

PARECER N." 624, DE 1970 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofíeio n.0 102, de 1970, do Se­
nhor Governador do Estado do 
Paraná, solicitando ao Senado Fe­
deral, autorização para aquêle 
Govêrno prestar garantias em 
uma operação de crédito externo 
a ser obtida pela .companhia de 
Telecomunicações do Paraná S. A. 
- TELEPAR - no valor de .. 
USS 6, 000. 000,00 (seis milhões 
de dólares) junto ao International 
Commercial Bank Ltd. de Londres, 
destinada a custear as despesas de 
implantação do Projeto das Rêdes 
Integradas naquele Estado. 

Relator: S~. Mello Braga 

O Sr. Governador do Estado do Pa­
raná, no Ofício n.0 102/70, de 18 de 
agôsto do corrente ano, solicita ao Se­
nado Federal, nos têrmos do art. 42, 
IV, da Constituição. a competente au­
torização para que aquêle Govêrno 
possa prestar garantias em uma ope­
ração de crédito externo a ser obtida 
pela Companhia de Telecomunicações 
do Paraná S.A. - TELEPAR - em 
marcos alemães, no valor equivalente 
a US$ 6. 000. 000,00 (seis milhões de 

dólares) jUnto ao International Com­
mercial Bank Ltd. de Londres e de­
ma~s bancos por êle liderados. 

2. Esclarece o Che!e do Executivo do 
Estado do Paraná que a Companhia 
de Telecomunicações do Paraná -
TELEPAR - sociedade de economia 
mista, concessionária dos serviços te­
lefônicos do Estado, solicitou, em 19 
de janeiro do corrente, à Comissão de 
Empréstimos Externos - CEMPEX, o 
pedido de empréstimo externo e· esta 
"através do Ofício CEMPEX/FIRCE 
70/2 (anexo) decidiu autorizar a 
TELEP AR a iniciar as negociações no 
exterior, visando a obtenção do em­
préstimo em referência, sugerindo en­
tretanto, que êste Govêrno entrasse 
em entendimento com o Ministério da 
Fazen"cta no sentido de obter a con­
cessão da garantia exigida". 

3. Prossegue o referido ofício: 

"Em 11 de março do corrente ano, 
dirigiu-se o Govérno do Estado do 
Paraná ao Exceler\tíssimo Senhor 
Ministro da Fazenda, solicitando 
os seus bons ofícios para a outor­
ga do aval sôbre o mencionado 
empréstimo". Pelo A viso GB nú­
mero 247, de 20 de maio do ano 
em curso (anexo ao processado), 
o Sr. Ministro da Fazenda fêz do 
conhecimento dêste Govêrno o 
p a r e c e r consubstanciado pelo 
processo n.0 18.546/70, da Pro­
curadoria da Fazenda Nacional 
(anexo ao processado) que propôs 
a submissão do processo à consi­
deração ministerial para dectsão à 
cêrca do aval." 

4. Posteriormente o "Banco Central 
do Brasil, pelo ofício n.0 70/69·.- -
FIRCE-1, de 24 de junho do corrente 
ano (cópia anexa ao processado); r~-_ 
conheceu a possividade do reifshO 
da operação de crédito, fixando a eoh-
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E X P'E O I ENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO ,MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAl 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREffiA DA SII,.VA 
Chefe da DivisAo Adtn1nlstrat1Va 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e da Di vlst.o Industrial 

Via Superfície: 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de RevisiO 

DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Impresso sob a responsab!Udade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Aérea: 

Semestre , . .. .. . . . .. . • . . . Cr$ 20,00 
Ano .. . . . • . • . . . . . . .. . .. . . Cr$ 40,00 

Semestre .. ., .. . . . .. .. .. . Cr$ 40,00 
Ano . . .. . .. .. .. . .. . .. . . .. Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

duta a. ser tomada dentro das novas 
caracteristicas a seguir indicadas: 

"Valor; Em marcos alem§.es equi­
valente a US$ 6.aaa.aaa,aa: 

Amortização: 5 (cinco) ano:s com 
2 (dois) de carência; 

Juros: máxima de 2,25% a.a. lí­
quido acima da taxa de depósitos 
em· marcos alemães, intrabancos, 
a 180 dias, reajustada semestral­
mente; 

Comissão: I% "flat" sôbre o va­
lor do empréstimo, transfe'l'ivel si­
multâneamente com a liberação 
de recursos, mediante aviso de de­
sembôlso." 

5. Consta do processado, ainda, a 
minuta do contrato a ser assinado e a 
Lei Estadual n.0 5. 712, de 27 de no­
vembro de 1967, que "autoriza o Po­
der Executivo a outorgar a garantia 
do Estado do Paraná, na qualidade de 
flador e principal pagador das 0brlga. 
çõ_es consistentes do principal, juros e 
correção monetária que vierem a ser 
assumidos pela TELEPAR e destinados 
à aquisição de equipamento para o 
"Sistema Estadual de Telecomunica­
ções" e a carta (cópia em anexa) do 
Banco do Bras!! S.A. (setopJ, de 16 de 
junho de 1970, que levou ao conheci­
mento da TELEPAR que o "Senhor 
Ministro da Fazenda. mandou enca.-

!1ragem: 15.000 exemplares 

mtnhar a êste Banco por despacho de 
25-5-70, o Processo n.0 18.546/70, refe­
rente ao pedido de aval do Tesouro 
Nacional, feito por esta Emprêsa, 
em operação externa no valor de 
US$ 6. 000. 000,00". No mesmo ofício 
afirma que "a garantia será prestada 
pelo Banco na qualidade de agente 
financeiro· do Govêrno". 

6. Dessa forma, atendidas as exi­
gências dos artigos 342 e 343 do Regi­
mento Interno, opinamos favuràvel­
mente à concessão da autorização so­
licitada, apresentando, para tanto, 
nos têrmos Regimentais, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 70, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Paraná a realizar operação de 
empréstimo _externo, através da 
Companhia de Telecomunicações 
do Paraná S . A. - TELEPAR, com 
o "lnternational C o m me r c i a I 
Bank Ltd.", de Londres, nos têr­
mos da Lei estadual n.0 5. 712, de 
1967, destinado a custear as des­
.pesas de implantação do Projeto 
de Rêdes Integradas daquele Es­
títdo, 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- li: o Govêrno do Estado 

do Paraná autorizado a realizar, atraR 
vés da Cia. de Telecomunicações do 

Paraná S. A. - TELEPAR, 110s têrmos 
da l"ei Estadual n.0 5.712, de 1967, 
operação de empréstimo externo com 
o International Corúmercial Bank 
Ltd., de Londres, e demais Bancos por 
êle liderados, no valor, em marcos ale­
mães, equivalente a US$ 6.000.000,00 
(seis milhões de dólares), destinado a 
custear as despesas de implantação do 
Projeto das Rêdes Integradas do· Es­
tado do Paraná. 

Art. 2.0 - O valor total da opera­
ção sera pago num prazo máximo de 
5 tcinco) anos, inclusive com 2 (dois} 
de carência, à taxa de juros de 2,25% 
(dois e vinte cinco centésimo por cen­
to) líquidos acima da taxa de depósi­
tos em marcos alemães, intrabancos, 
a 180 <cento e oitenta) dias, reajus­
tados semestralmente, calculados sô­
bre os saldos devedores, e uma comis­
são de 1% <um por cento> sôbre o 
valor do financiamento. 

Art. 3.0 
- O pagamento do princi­

pal será feito em 7 <sete) parcelas, 
consecutivas e semestrais, sendo as 6 
(seis> primeiras de US$ 860.000,00 
(oitocentos e sessenta mil dólares) e 
a última deUS$ 840.000,00 (oitocentos 
e quarenta mil dólares), tudo a con­
tar da data de assinatura do contra­
to, obedecidas ainda as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da 
política econômica e financeira do 

· Govêrno Federal. 

• 



Art. 4.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação .. · 

Sala das comissões, em 4 de setem­
bro de 1970. - Arcemiro de Figuei­
redo, Presidente - Mello Braga, Re­
lator - José Leite - Clodornir Millet 
- Cattete Pinheiro - Bezerra Neto -
Carlos Lindenberg - Mem de Sá:­
Waldemar Alcântara - Júlio Leite -
Pessoa de Queiroz. 

PARECERES 
N.0 • 625 E 626, DE 1970 

sôbre o Projeto de Resolução n.0 

70, de 1970, da Comissão de Finan .. 
ças, que autoriza o Govêrno do 
Estado do Paraná a solicitar auto­
rização para: outorgar seu aval à 
operação de crédito que será rea­
lizada entre o Jnternntional Com­
mercial Bank Ltd., de Londres, e 
a TELEPAR - Cia. de Telecomu­
nicações do Paraná -, no valor 
equivalente a USS 6.000.000,00 em 
marcos alemães. 

PARECER N. 0 625 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Apresentado pela Comissão de Fi­
nanças, nos. têrmos rPgimentais, o 
presente projeto de resolução autoriza 
o Estado do Paraná a realizar, através 
da Cia. de Telecomunicações do Pa­
raná S.A. - TELEPAR, operação de 
empréstimo externo com o "Interna­
tional Commercial Bank Ltd~'. de Lon­
dres, e demais Bancos por êle cre­
denciados, no valor, em marcos ale­
mães, equivalente a seis milhões de 
dólares, destinado a custear as des­
pesas de implantação do Projeto das 
Rêdes Integradas do Estado do Pa­
raná. 

2·. -Anexo ao processado, encontram­
se, entre outros, os seguintes do­
cumentos: 

aJ texto da Lei Estadual n.o 5 712, 
de 1967; 

b) parecer do Banco Central do 
Brasll ICEMPEX - n. 0 70/2, de 
19-1-1970); 

c) parecer do Ministro da Fazenda 
(Aviso n.0 247, de 1970). 

3. Ante o exposto, atendido o disposto 
·na ConstltuiçãO, àrt. 42; IV, e nos arts. 
342 e 343 do Reginienf<l· Interno do 

/ 

SenadO 'Fe4eral, entendemos que o mica estadual, uma vez 
projeto de~ter·tramltaçãocnormal,- rá a região do Pôrto de 
vez que cori~clOnlíi e jurídiCO. · ·- . região cafeeira de maior 

Sflla d~s C~~~Ôes, ~m _10 -4~. se- Paraná. Além disso, a lnl~er:UgllÇã•o 
tembro de 1970. - Petrônio _Portella, Curitiba à Foz do Icuaçu e de Faz de 
Presideiite ~ Bezerra- Neto, Relator - Iguaçu, por Casca"el, a Umuararna, 
Carvalho Pinto - Clodomir Millet - o Sistema. 11•. ~trais Interurbanas 
Carlos Lindenberg - Arnon de Mello permitirá a ~· as localldades, ser-

Benedjcto Valladares. vfdas pela RQ4"de Alta Capacidade, 
a alternativa de ·:;!lllcagem direta à 

PÂtl~CER N.• 626, DE 1970 distância - DDD':Iil:, com Centraii de 
Trânsito. O Subprograma, Serviços 

Da Comissão dos Estados para Telefônicos Urbanos, serão implanta-
Alienação e Concess_ão de Terras.· ·do nas localidades da Rota de Alta 

Públicas e Povoamento Capacidade, onde se previu uma n)hior 
Relator: Sr. Flávio Brito densidade de. tráfego por unidadaa de 

Apresentado pela Comissão de Fi- canais competentes.· ' 

nanças, o presente Projeto de Reso- 4. A Comlssii.o' de Finançàs, •pós 
lução a.utoriza o Govêrno do Estado 
do Paraná, através da Companhia de examinar o ·pedido do Senhor Gover-
Telecomunlcações do Paraná S.A. _ nador do Estado do Paraná lOflcJQ n.o 
TELEPAR - a realizar operação de 102, de 18 de agõsto de 1970l .e a do­
empréstimo externo com o Interna- cumentação anexada - texto da Lei 
tional Commerclal Bank Ltd., de Lon- Estadual autorlzatlva (n,o S.712, de 
dres, no valor, em marcos alemães, 

27-11-67), cópia <la minuta do contra­
equivalente a US$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de dólares). to e parecer do Banco Central do, 

Brasil lotlclo FIRCE-1 70/69 - de 
2. O empréstimo será pago em 5 
(cinco) anos, incluídos. 2 (dois) anos 24-6-70) -,entendeu terem sido aten-
cie carência à taxa de juros de 2,25% didas as eXi~ênclas regimentais_ e opt ... 
(dois e vinte e cinco centésimos por nau favoràvelmente à concessão da 
cento) a.a., "acrescida da taxa de de- autorização solicitada, nos têrinos .do 
pósito em marcos alemães, Cintraban-
cosJ, a 180 dias, reajustada semestral- presente Projeto de Resolução, que foi 
mente, e mais uma comissão de l% julg-fl.dQ "jurídico e constitucional'.' 
c um por cento) (flat) sôbre 0 valor do pela Comissão de Constituição ·e Jus­
empréstimo, transferível simultânea... ~ça. 
mente com a liberação dos recursos, 
inediante aviso do desembôlso e pago 
de uma só vez. O principal será pago 
em 7 (sete) parcelas semestrais, sen­
do as 6 C seis) primeiras, iguais e con­
secutivas, no valor de US$ 860.000,00 
(oitocentos e sessenta mil dólares) e, 
a última, no valor de US$ 840.000,00 
C oitocentos e quarenta mil dólares). 

3. Conforme esclarece o chefe do Po­
der Executivo do Paraná, os recursos 
oriundos serão canalizados para os 
seguintes subprogramas do Projeto 
de Rêdes Integradas: 

Rotas de Alta Capacidade. 

Centrais Interurbanas. 

Serviços Telefônicos Urbanos. 

O Sistema de Rota de Alta Capaci­
dade, int~rlig~rá. as locaUd.ades con.si­
de_~~das pó~o~. r~gio!l~is, ~co_pP~~a­
mente mais importantes para a dinâ-

5. No âmbito da competênci~ regl­
m'ental desta Comissão, nada _há que 
paSsa ser "oposto ao Projeto, ra~âo por­
que opinamos, também, pela suá apro· 
vação. 

Sala das Comissões, em 10. de ae­
_·te~~ro de 1970.- Ruy Carneilo,.f:'re-· 
sidente eventual - Flávio Brito, .Re­
lator - Petrônio Portella - -Milton 

· Trindade - Lobão da Silveira - Raul 
Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (João (Jleofas) 
- O expediente lldo vai à publlca­
ção. 

i O SR. PRESIDENTE (João I,Íle~~·) 
.. ~ ,Sôq~e i': me.sa.. comunicaçM- lli,Ue 
vai ser lida pelo Sr. 1,0~Secretário. 
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I lido o seguinte 

Em 27 de agôsto de 1970 

C/AEAS/430.1 (56) 142) 

Visita do Ministro dos Negá­
elos Estrangeiros do Japão e Co­
mitiva ao Presidente do Senado 
Federal. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conheci­
mento de Vossa Excelência, que de­
verá visitar o Brasil, entre 22 a 26 de 
setembro próximo, Sua Excelência o 
Senhor Kiichi Aichi, Ministro dos Ne­
gócios Estrangeiros do Japão, acom­
panhado de uma comitiva composta 
dos Senhores Embaixador Hiroshl Hi­
tomt, Diretor-Geral do Departamento 
de Assuntos da América Central e Sul, 
Embaixador Masao Sawaki, Diretor­
Geral do Departamento de Coopera­
ção Econômica, Ministro Kiyohlsa Mi­
kanagi, Diretor de AssUntos Adminis­
trativos do Gabinete do Ministro, Pri­
meiro Secretário Kunio Muraoka, Se­
cretário Particular do Ministro, e do 
Segundo Secretário Hirosuke Ohshi­
ma, Chefe Adjunto da Primeira Divi­
são de Assuntos da América Central. 
2. Devendo S. Exa. o Sr. Kiichi 
A1ch1 e comitiva estarem em Bra­
silia no dia 23 de setembro próximo, 
muito agradeceria o obséquio de in­
formar-me se Vossa Excelência con­
cordaria em recebê-los, no Palácio do 
congresso, às 15 horas do mesmo dia, 
numa visita conjunta ao Excelentís­
simo Senhor Presidente da Câmara 
dos Deputados. 

3. Nessa ocasião, acompanharão o 
Ministro_ das Relações Exteriores do 
Japão o Senhor Koh Chiba, Embaixa­
dor no Brasil, e o Embaixador Rober­
to Mendes Gonçalves, que estará à 
disposição de Sua Excelência. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu profundo respeito. - Mário 
Gibson Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- De acôrdo com a comunicação que 
acabou de ser lida, esta Presidência 
já entrou em entendimento com a Me­
sa da Câmara dos Deputados, fican­
do acordada a recepção a Sua Exce­
lência o Sr. Kiichi Aichi, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros do Japão e sua 
comitiva, às 15 horas, no dia 23 do 

corrente, no Salão Nobre do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- A Presidência recebeu Ofício, de 
n.0 885, de 11 de setembro corrente, 
do Governador do Estado da Gua­
nabara, solicitando autorização do 
Senado para que a Companhia Esta­
dual de Águas da Guanabara -
CEDAG - possa realizar, com o Ban­
co Interamericano de Desenvolvimen­
to - BID - operação de empréstimo 
destinado à execução de obras e ser­
viços ligados à expansão e melhoria 
do abastecimento de água do Estado. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças, Constituição e 
Justiça e dos Estados para Alienação 
e Concessão de Terras Públicas e Po­
voamento. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- Não há oradores inscritos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa comunicações que 
serão lidas pelo Sr. Primeiro-Secretã­
rio. 

São lidas as seguintes: 

Brasília, em 16 de set. de 1970. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do no­
bre Senhor Senador Clodomir Millet, 
pelo nobre Senhor Senador A.d.olpho 
Franco, na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, que dará parecer sô­
bre a Mensagem n.0 18, de 1970, que 
submete ao exame do Congresso Na­
cional, texto do Decreto-lei n.O 1.122, 
de 1.0 de setembro de 1970. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Sena­
dor Filinto Müller, Líder da ARENA. 

Brasília, em 16 de set. de 1970. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do no­
bre Senador Cattete Pinheiro, pelo 
nobre Senador Fernando Corrêa, na 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal, que dará parecer sôbre a Men­
sagem n.0 18, de 1970, que submete ao 
exame do Congresso Nacional, texto 
do Decreto-lei n.0 1.122, de 1.0 de se­
tembro <le 1970. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Sena­
dor F.ilinto Müller, Líder da ARENA. 

Brasíl!a, em 16 de set. de 1970. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que esta Liderança 
deliberou propor a substituição do no­
bre Senador Adalberto Sena, pelo no­
bre Senhor Senador Lino de Mattos, 
na Comissão Mista do Congresso Na­
cional, que dará parecer sôbre a Men­
sagem n.0 18, de 1970, que submete ao 
Exame do Congresso Nacional, texto 
do Decreto-lei n.0 1.122, de 1.0 de se­
tembro de 1970. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - Pelo 
Líder do MDB, Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-Serão feitas as substituições solici­
tadas. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Não há oradores inscritos. 

Pas.sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Os itens 1 e 2 da pauta acham-se 
em fase de votação. Não havendo 
quorum, fica a mesma adiada. 

Sôbre o item 3, hã requerimento 
pendente de votação, lido em Sessão 
anterior, pelo quaJ o nobre Senador 
Petrônio Portella solicita o adiamen­
to de sua discussão, a fim de que a 
matéria seja reexaminada pela Co­
missão de Educação e Cultura. Igual­
mente, por falta de número, fica sua 
votação adiada. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Esgotada a matéria da pauta. Não 
há oradores inscritos para esta opor­
tunidade. 

O SR. LINO DE MATTOS - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Lino de Mattos. 

O SR. LINO PE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a imprensa tem dado 
destaque a comentários sôbre a par­
ticipação de governadores atuais e 
dos futuros, e de autoridades inves­
tidas de mandatos do Executivo, no 
processo eleitoral. 
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A área. governámental, Iõgtcamente, 
defende essa participação. Há decla­
rações oficiais no entendimento de 
que é legal e é perfeita essa partici­
pação. Nós do MDB entendemos que 
deve ser examinada sob dois aspectos 
a matéria: no que se relaciona com 
a ética prOpriamente dita e com o 
aspecto legal. O Presidente do meu 
Partido, o nobre Senador Oscar Pas­
sos, em declarações reiteradas, e com 
larga cobertura da imprensa, tem 
manifestado a sua contrariedade, que 
é a do Movimento Democrático Bra­
sileiro, quanto à participação dos 
atuais Governadores e dos futuros 
Governadores no processo eleitoral. 

Disse e repito que há aí o aspecto 
ético: o Governador investido da au­
toridade de mandatário do povo do 
seu Estado, êle não é, na funGão de 
Governador, representante de um 
Partido, mas sim da totalidade da 
população porque o seu dever de Go­
vernador é o de atender os interês­
ses do povo, independentemente da 
coloração política ou de facções po­
lítico-partidárias. Nestas condições, o 
Governador deve comportar-se, no 
processo eleitoral, como um magistra­
do equidistante das agremiações par­
tidárias. ~sse é o aspecto ético. 

Com relação aos futuros Governa­
dores, diante da anormalidade em que 
vive o País, a situação passa a ser 
absolutamente idêntica. Sabe a opi­
nião pública que, na prática, os fu­
turos Governadores já estão investi­
dos dos mandatos. Apenas falta a 
formalidade legal da votação pela 
Assembléia Legislativa. Nenhuma As­
sembléia Legislativa· vai discordar da 
homologação do candidato a Gover­
nador do Estado, indicado pelo Chefe 
da Nação, o Presidente Garrastazu 
Médici. Em tais condições, os futuros 
Governadores se revestem de autori­
dade até, em certa medida, maior do 
que a dos Governadores titulares, 
neste instante, do mandato, porque, 
enquanto êstes são sóis que se põem, 
os outros estão nascendo e, assim, 
oferecendo ao seu Partido, oferecendo 
à Situação em cada Estado, possibi­
lidades de pressionar muito maiores 
do que as do próprio Governador. 

Quanto ao aspecto legal, Sr. Pre­
sidente. a Constituição, no art. 151, 
ao cuidar. das inelegibilidades, esta­
belece que a Lei Complementar a ser 

votada pelo Cohgrel!8o ,- e já o foi, 
a de n.0 5 - ~e ter .em vista pre-

serv~;~ o reglm!tm~crático; 
11. a probidade administrativa; 

111. a normalidade e legitimida­
de e legitimidade das eleições 
contra a influência ou o abuso do 
exer.cíclo de função, cargo ou em­
prêgo públicos da Administração 
direta ou indireta, ou do Poder 

,' ·econômico;" 

Ora, Sr. Presidente, embora a dis­
posição se refira a inelegibilidades, 
está implícito que a preocupação do 
legislador brasileiro, e, no caso aqui, 
do legislador revolucionário de 64 -
porque a Constituição é obra da Re­
volução de 64 e, portanto, tem a 
chancela e tem a responsabilidade da 
revolução das Fôrças Armadas -, é 
a de que não se abuse, no processo 
eleitoral, do poder econômico e da 
função pública. 

Eu perguntaria, e nesse particular 
eu me dirijo à Liderança da ARENA, 
nesta Casa: pode, em cada unidade 
federativa, existir titular de poder 
econômico mais forte do que o Go­
vernador de Estado? 

Evidente, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que o Governador é um titular 
mais poderoso, de fôrça econômica 
porque o Estado é, na organização 
administrativa da Nação, o poder 
maior, o poder mais forte em cada 
uma das unidades. O Estado dispõe 
de organização bancária, de Caixa 
Econômica, de autarquia, enfim, é um 
poder econômico imenso, maior do 
que qualquer outro poder econômico 
da iniciativa particular. 

No entanto, o Governador dotado 
dês.se poder econômico comparece a 
comícios de sua agremiação partidá­
ria, ou vai à televisão ou ao rádio 
fazer a sua pregação política como se 
se tratasse de um cidadão desvestido 
dessa condição de titular de um po­
der econômico imenso. 

Nas mesmas condições: não é o Go­
vernador do Estado a maior expres.:. 
são política que exerce a maior fôrça 
política? Evidentemente que é, sem 
dúvida alguma. 

Por outro lado, Sr. Presidente, o 
Governador de Estado não é um ser­
vidor público? Certo que é; ·O maior 

dêles, o chefe dos servidores públicas, 
o comandante dos servidores públl- ' 
cos. l!lle próprio é um servidor públl-' 
co, é um servidor tlo povo; foi eleito 
pelo povo para servi-lo. 

O que' diz o Código Eleitoral com 
relação ao comportamento dos ser­
vidores públicos no processo eleitoral? 

o art. 300 do Código Eleitoral diz 
o seguinte:, (Lê,) 

"Valer-se o servidor público da 
sua autoridade para coagir al­
guém a votar ou não votar em 
determinado candidato ou par­
tido." 

Ora, quando o governador do Es­
tado, atual e futuro - consoante 
aconteceu recentemente no Estado do 
Paraná --:, vai a uma concentração 
de !lnalldade eleitoral, de pregação 
de nomes de candidatos que pleiteiam 
a eleição, êle está coagindo, êle está 
pressionando, porque é em função do 
cargo de que está investido que rece-
be as grandes homenagens populares. 
O povo da cidade se mobiliza para 
recepcionar não o chefe político, mas 
o Chefe de Estado, o governador do 
Estado, atual ou futuro, a maior au­
toridade estadual. Quando as criall­
ças, que não têm nada a ver com 
politica, ficam horas e horas nas ruas 
para o desfile obrigatório em tôdas 
as visitas governamentais, está, ai, 
havendo uma pressão. Porque, volun­
tàriamente, não iriam as crianças fi~ 
car horas e horas sob o sol e, às vêzes. 
sob aguaceiros a esperar que chegue 
o govern.ador atual, ou o futuro, do 
seu Estado. O mesmo acontece com 
a população: comparece às homena­
gens pOrque é pressionada. O gover­
nador se prevalece da sua autorida-
de de chefe de estado e, tendo a seu 
lado o que o vai substituir, revestido 
da mesma ou de maior autoridade, 
fala e prega nomes de candidatos, re-­
clama o apoio dos eleitores locais em 
favor dos candidatos do seu partido 
- está, portanto, exercendo uma 
coação. Dlr-se-á que ela é indireta, 
mas é uma coação, é uma maneira 
de pressionar, é uma maneira de con­
vencer, em detrimento do outro par­
tido, da oposição, que não tem as 
mesmas condições para trs.zer à pra-
ça públ!ca uma autoridade, não tem 
as mesmas condições psicológicás, 
porque não é titular de govêrno ~ ,. '" 
Estado.· · · .'.:,, 
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o que diz o Código Eleitoral em 
relação ao servidor público que se 
utiliza do cargo para êsse tipo de 
coação, de pressão? Diz o seguinte: 
"Pena: detenção até seis meses e pa­
gamento de 60 a 100 dias-multa". ~ 
de se perguntar, também, Sr. Presi­
dente: os que estão agindo à seme­
lhança do Governador Paulo .Pimen­
tel, do Paraná, e daquele que o vai 
substituir no govêrno dêsse Estado, 
comparecendo à praça pública, não 
infringem êsse dispositivo legal? 

É a interrogação que fica. 

Não sei, Sr. Presidente, porque ain­
da não tive oportunidade de conver­
sar com o Presidente do meu Partido, 
o Senador Oscar Passos, se realmen­
te o MDB deseja ajuizar uma repre­
sentação reclamando providências 
nesse sentido. Não temos ilusões. O 

Govêmo dispõe, dentro da Constitui~ 
ção, de dispositivos de exceção que 
dão ao Chefe da Nação poder de di· 
tador. Certamente não temos ilusões 
de que iremos conseguir alguma c~·dsa 
batendo à porta da Justiça. Mas fica 
a opinião pública sabedora de que 
existem, sim, dispositivos legais que 
devem ser respeitados. Não o . são, 
porque as autoridades que estão com 
as rédeas do Govêrno nas mãos não 
permitem. Mas que existem as medi­
das, existem. 

Sr. Presidente, dispositivo do Có­
digo Eleitoral também preceitua que 
se um cidadão fôr representante de 

uma agremiação partidária ou, como 
amigo ou como companheiro de Par­
tido, inadvertidamente, acompanhar 
um eleitor até às proximidades ou até 
o local de votação poderã. sofrer pena 
de reclusão de quatro a seis anos. t 
o que dispõe o art. 43 da Resolução 
n.0 8. 740, do Tribunal Superior Elei~ 
toral, que regulamentou o art. 302 do 
Código Eleitoral. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, vejam que coisa curiosa: o pró­
prio Tribunal Superior Eleitoral, ao 
regulamentar dispositivos da legisla­
ção eleitoral para o pleito de 15 de 
novembro, estabelece que nenhuma 

pena alcançará o cidadão que fizer 
isto mesmo depois que o eleitor votar, 
o qual pode, inclusive, fornecer-lhe 
a1imentação gratuita. Se a alimenta­
ção gratuita fôr fornecida antes do 
pleito poderá sofrer ,ena de detenção 
de 4 a 6 anos; se fôr a alimentação 
fornecida depois do pleito não acon­
tece nada. Está aqui, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no art. 62, parágrafo 
5. 0 , da Resolução n. 0 8. 740, do Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

Ora, isto é um artifício, apenas, que 
os chefes políticos, os cabos eleitorais, 
poderão e vão usar com muita vanta­
gem: não vão levar o eleitor ao curral 
para alimentação,. ante:-; do pleito, 
não vão acompanhá-lo até o local da 
votação, pois a pena prevista é pe~ 
sada - 4 a 6 anos de cadeia, não é 
brincadeira. Mas, poderão perfeita­
mente, fornecer uma senha ao eleitor 
para que êste, depois de votar - e 
aqui, então, há o processo de coação 
- em fulano de tal, ou nos candida­
tos tais e tais, vá ao curral onde 
ganhará um bom churrasco por conta 
do candidato endinheirado. 

É, pois, com o propósito de alertar 
os responsáveis pela pureza de um 
processo eleitoral que ocupo a tri­
buna. 

Repito que, quanto aos governado­
res e aos futuros governadores, a mim 
me parece que, acima de preceitos le­
gais,, deve o problema ser colocado 
sob o aspecto ét~co. 

Os Governadores devem ser, neste 
pleito, magistrados - e incluo, Sr. 
Presidente, o futuro e o atual Gover­
nador da Guanabara, por que não? 
- São magistrados; devem compor­
tar-se como tal. Um o é, o outro o 
será, mas já é por antecipação, por­
que a Assembléia da Guanabara, à 
semelhança das demais Assembléias, 
não vai absolutamente votar contra o 
candidato a Governador já indicado. 

Então, finalizo: êsses Governadores, 
atuais e futuros, deveriam - sei que 
não vão fazê-lo - colocar o proble­
ma da sua participação no pleito elei­
toral sob o aspecto ético, comportar­
se como magistrados. 

A Justiça Eleitoral, pelo seu órgão 
supremo, o colendo Tribunal Superior 
Eleitoral, precisa - e ainda é tempo 
- reexaminar as disposições conti­
das no art. 62 e seus parágrafos da 
Resolução n.0 8. 740, porque êstes dis­
positivos vão ensejar muitas e muitas 
atitudes de políticos que irão com­
prometer a pureza e a beleza do pro­
cesso e lei tora!. 

Sei que é difícil mas também não 
é impossível. 

Quando em 1924 peguei armas -
civil, no pôsto de tenente, sob o co­
mando do General Izidoro Dias Lopes 
- eu o fiz porque aquêle era o tempo 
das atas falsas, era o tempo dos "che­
fões" políticos, dos chamados "coro­
néjs" que eram donos do eleitorado. 

Nunca me esqueço, Sr. Presidente, 
quando criança, certa feita, indo da 
Fazenda de Café, onde nasci à cidade, 
teve a atenção voltada para uma 
grande aglomeração humana, ao der­
redor de um prédio imponente. Per­
guntei a alguém o que significava 
tudo aquilo; fui informado de que se 
tratava de uma eleição. Era eu pir­
ralho, menino; interessei-me e fiquei 
ali acompanhando o pleito para ver 
como era a eleição. 

Pude, então, Sr. Presidente, na mi­
nha meninice, testemunhar como 
eram as eleições anteriores a 1930. 
Não demorou muito, um cidadão, com 
um livro debaixo do braço, desceu as 
escadarias do prédio. Não chegou à 
me ta d e da escadaria e caiu ba­
leado para lhe tomarem o livro de 
atas. O segundo que lhe tomou o 
livro de atas também morreu. E mor­
reu o terceiro. E morreu o quarto. E 
morreu o quinto, e o sexto veio cair a 
meus pés, tombando junto a mim, 
derrubando o livro de atas, que, eu, 
na minha ingenuidade de criança, ig~ 
norava o que fôsse. Mas o fato ficou 

registrado na minha memória. 

Era o processo eleitoral que se usa­
va antes de 1930. 

Talvez resu)tasse dêsse episódio o 
meu desejo, como estudante e como 
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jovem, pensando como pensam os jo­
vens da época, de que alguma coisa 
precisa ser feita em beneficio do 
aperfeiçoamento democrático de nos­
sa Pátria. Daí ·o revolucionârio de 
1924, derrotado, prêso e castigado. 

Alegro-me em registrar que foi gra­
ças à Revolução de 1930 que tivemos 
o voto secreto, tivemos o aperfeiçoa­
mento da legislação eleitoral e tive­
mos a justiça eleitoral. 

Não importa que Getúlio Vargas 
não tivesse cumprido, nessa pri~ei­
J;a etapa, todos os compromissos as­
sumidos com os revolucionários de 
1930. 

Doutra feita, em 1932, São Paulo 
reagiu e, novamente, estava eu lá, re­
volucionário, comandando tropas, pa­
ra cobrar de Getúlio Vargas os com­
promissos da revolução que era pela 
legalidade, pela vivência do País no 
regime da Constituição. Isto continua 
sendo a minha luta, a nossa luta. Por 
isto, ocupo a tribuna na esperança 
de que modifiquem o seu procedimen­
to, êsses Governadores nomeados à 
revelia da vontade popular. E não vai 
aqui qualquer crítica a quem quer que 
seja, porque tenho, aliás, a satisfação 
de contar, em minhas relações, com 
amigos como o futuro Governador do 
meu Estado, o Sr. Laudo Natel. Entre­
tanto, não se trata da pessoa do Sr. 
Laudo Natel! Trata-se do processo 
pelo qual Laudo Natel vai sair Go­
vernador. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
l!:xa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - V. Exa. está fazendo um 
discurso muito interessante, pois te­
mos aqui, nesta época, de sustentar a 
posição do Senado, com um têrço dos 
Senadores, do período pré-eleitoral. 
Gostaria de poder estar ao lado dos 
meus companheiros, lã na Paraíba, 
junto ao Senador Argemiro de Fi­
gueiredo, ao Deputado Humberto Lu­
cena e outros companheiros. Mas, pa­
ra lá irei. Já fui em junho e lá pas­
sei quase 20 dias. Agora, poÍ' ocasião 
da nossa convenção, voltei e restabe­
leci contato com os meus companhei­
ros. Assim, para lá irei em breve. Da­
qui estou dando as providências in-

dispensáveis, para ajudiiiOS, atra­
vés de cartaS e telegra •. Os meus 
companheiros sabem que jamais fal­
tarei ao dever de estar ao lado dê­
les, lutando_~ vitória do nosso 
Partido, o ~O nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo já fêz um 
pronunciamento, antes de ir à Paraí­
ba; o Sr. Deputado Humberto Luce­
na, também, o fêz, pela Imprensa, 
sôbre a presença de Governadores na 
campanha. Tenho dito, aqui, à Im­
prensa e matenho o meu ponto de 
vista. Naturalmente, ~sOs candida­
tos, na Paraíba, estão observando o 
que acorre, de acõrdo com o desenro­
lar da campanha, e virão denunciar 
à Nação, desta tribuna e através da 
Imprensa, o que se está. passando, 
com relação à presença de autorida­
des em comícios. O fato constitui uma 
pressão. A presença de Governadores 
durante a campanha é uma forma de 
pressão .. 

O SR. LINO DE MATTOS - É coa­
ção ostensiva. 

O Sr. Ruy Carneiro - Diz muito 
bem V. Exa., trata-se de coação os­
tensiva. Há cidades, no meu Estado, 
onde a presença do Gdvernactor, nos 
comícios da ARENA, redundará em vo­
tos para o Senado. Dou, portanto a 
V. Exa., os meus aplausos pelo bri­
lhante djscurso que vem ~ar.udir o 
torpor desta tarde aqui em Brasília. 
Espero que as pala v r as de V. Ex a. te­
nham boa ressonância. 

O SR. LINO DE MATTOS - Assim 
espero da Imprensa independente. 

O Sr. Ruy Carneiro - Esperamos 
que o Presidente Médici não permita 
seja êste pleito maculado com tal mo­
dalidade de pressão; a presença de 
Governadores de Estado nos comícios. 

O SR. LINO DE MATTOS - O no­
bre Senador Ruy Carneiro colocou 
muito bem o problema, quando afir­
mou que nossa preocHpação é a de 
que êste pleito não seja maculado com 
vícios eleitorais. 

Quero dizer, também, Sr. Presiden­
te, que minha presença na tribuna 
não se liga a preocupação alguma 
quanto ao desfêcho eleitoral do meu 

Estado, porque se trata de um elel· -
torado altamente politizado, livre e 
independente, que votará de acõrdo 
com su.as preferências pessoais, sem 
levar em consideração a presença do 
Governador em praça pUblica. Não 
importa. O eleitorado não se deixará, 
absolutamente, coagir; votará com 
independência. 

Então, pergunta-se: porque estou 
preocupado, ocupando a tribuna e te­
cendo críticas? 

Minha preocupação, Sr. Presidente, 
como disse de inicio, é no sentido de 
que - e para tanto desde criança 
venho lutando - os pleitos eleitorais, 
neste País, sejam livres, soberanos e 
principalmente bonitos, a fim de que 
as nações civilizadas sintam Que o 
Brasil, embora em fase de desenvolvi­
mento, é um País civilizado onde o 
povo sabe o que quer, o que deseja e 
faz valer sua vontade. 

Sinto que o exemplo que dou, do 

meu Estado, infelizmente não vale pa. 
ra todo o território nacional. Há Es­
tados onde a pressão traz resultados 
positivos para as autoridades gover­
namentais. 

Entretanto, fica o problema lança­
do, na esperança de que, sôbre a ma-

' téria, as autoridades meditem, a co-
meçar pelo Chéfe da Nação. O Presi­

dente da República, General Médici, 
em vários pronunciamentos, com im­
pressão favorável da opinião pública, 
referiu-se à Oposição e num dêles, se 
não me engano na sua própria posse, 
disse estas palavras textuais: 

"Espera o Govêrno que a Oposi­
ção cumpra com o seu dever, criti­
cando, aceitando os acertos, indi­
cando caminhos, fiscalizando e 
fazendo também a sua escola de 
democracia ~ de dignidade." 

É a justificaçã- o.IUe apresento para 
a minha presença na tribuna do lia­
nado, nesta tarde, antevéspera do dia 
em que a Nação comemoraria o 24.0 

ano da Constituição de 1946, vinda 
após um regime de exceção chefiado 
por Getúllo Vargas. 

y 
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O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS -'- Pois 
não. 

O Sr. Ruy Carneiro - Quero dar 
um esclarecimento. No interior do ES· 
tado, onde o ~abo de polícia é o 
"maior", na realidade a pressão se fa­
rá de- maneira muito penosa para a 
OposiÇão, mas esperamos que não 
queiram, como já disse, macular a 
pureza dêste pleito. 

O SR. LINO DE MATTOS - Gostei 
de V."Exa. repetir: "não queiram Ína­
cular a pureza dêste pleito". Muita 
gente- me diz que o General Médici 
merece respeito e confiança e se pro­
meteu eleições livres e o restabelci­
mento da normalidade democrática, 
nós tererrtos eleições livres e normali­
dade -cte·macrática. Respondo sempre: 
o Presidente Médici não tem o dom 
divino. da onipresença, não pode estar 
em todos os cantos e recantos desta 
imenSa pátria e somam-se aos mi­
lhões 'aquêles que abusam da situação 
excepcional em que vive a Nação para 
macular o regime, para transformar o 
pleito _em disputas mesquinhas, dispu­
tas baixas, ·disputas rasteiras. É pre­
ciso então que as autoridades maiores 
secundem o Presidente da República 
na intenção, nos seus propósitos e que 
parta po Governador de cada Estado, 
atual e futuro, a mesma iniciativa de 
se colocarem todos como magistrados. 

Sr. Presidente, tenho pela Justiça 
Eleitoral o maJor respeito. Uma das 
fôrças que mais têm contribuído para 
o ape1leiçoamento do processo eleito­
ral está no comportamento retilíneo, 
superioí- dos magistrados que inte­
gram o Superior Tribunal Eleitoral, 
cada ,um dos Tribunais Regionais Elei­
torais e os Juízes Eleitorais de cada 
Comarca. Graças à austeridade e à 
autoridade dessa Justiça Eleitoral é 
que estamos realizando eleições regu­
lares,. com apurações rápidas. Mas, Sr. 
Presidente, o que acabo de focalizar 
foge inteiramente à ação e à influên­
cia da Justiça. No referente ao art. 
62 da Resoluçoo citada. a Justiça pode 
tomar- providências, e neste ponto uso 
expreSsão do meu nobre COlega, Se­
nador Ruy Carneiro, porquanto seus 
dispositivos podem contribuir para 
macular o pleito. :.Perdoem-me os --eml-

nentes Magistrados que integram o 
Superior Tribunal Eleitoral a irreve­
rência, mas permitir, depois da vo­
tação, seja fornecida alimentação ao 
eleitor, num curral, aCompanhado do 
cabo-eleitoral, ou com quem quer que 
'se queira, isso é ridículo. ~ permitir a. 
burla, a fraude eleitoral, porque o can­
didato pode comprar perfeitamente ,o 
eleitor, oferecendo-lhe refeição depois 
da votação, e pode comprar com mais 
validade, com mais eficiência~ por­
que dêste modo vai amedrontar o elei­
tor. Dirá que êle o candidato, tem 
meios para saber se o eleitor votou nê­
Ie ou não. Neste caso, não terá o elei-­
tor nem um copo d'água, quanto mais 
um bom churrasco. 

Repito: perdoe-me a Justiça pela 
irreverência da comparação, mas é ri .. 
dículo. Espero haja revisão, ainda an­
tes de 15 de novembro, dêsses dispo­
sitivos. As resoluções podem, a qual­
quer momento, ser modificadas, pela 
Justiça Eleitoral. 

Encerro, Sr. Presidente, certo de 
que as minhas palavras serão com­
preendidas. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. GUIDO MONDIN - Sr. Pre­
sidente, peço a Palàvra. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, no­
bres colegas, o que acabamos de ou­
vir da Oposição, através da palavra 
do eminente Senador Lino de Mattos, 
digno representante do Estado ban­
deirante, não é nôvo para nenhum de 
nós. Muitos foram os eminentes Mem­
bros da Oposição que, no decurso dês­
tes últimos dias e semanas, com os 
mesmos argumentos investiram con­
tra o fato de candidatos ao Govêrno 
do Estado, pela Aliança Renovadora 
Nacional, estarem acompanhando a 
campanha eleitoral. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, que in­
vertêssemos os papéis. Se, ao invés da 
Areria, o Movimento Democrá.tico Bra­
sileiro tivesse em suas mãos o Govêr­
no da maioria dos Estados brasileiros, 
por certo estaríamos nós, da- ARENA, 

já nessa configuração, como minoria, 
a dizer as mesmas coisas. E talvez 
não, porque o curioso é que em 1966 a 
mesma coisa ocorreu sem nenhum 
protesto da Oposição. 

Não compreendo por que, decor­
ridos 4 anos, são ouvidos protestos 
com o teor do que ouvimos hoje de 
parte do nobre colega Lino de Mat­
tos. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. E::<a. um aparte? (Assentimento do 
orador} - Apenas para fixar a minha 
posição pessoal. O fato de ter ocorrido 
situação idêntica em 1966 não me tira 
autoridade de continuar na crítica, 
porque jamais concordei, quer sendo 
govêrno, quer sendo oposição, com a 
coação, a pressão exercid8. por quem 
esteja investido da autoridade que 
deve ter, e tem, aliás, o Governador 
de Estado. 

O SR. GUIDO MONDIN - Vamos 
apreciar a coação, a pressão referida 
por V. Exa. 

Mas antes quero dizer, nobre Sena­
dor, a V. Exa. e ao prezadíssimo cole­
ga Ruy Carneiro, que êste comporta­
mento da Oposição é, evidentemente, 
o mais legítimo, o mais respeitável. 

Estamos em debate eleitoral, lá fora 
e aqui dentro. Evidentemente, lá fora 
está muito mais animado. 

O que acontece, nobilíssimos cole ... 
gas, é que estamos vi'\endo um nôvo 
tempo. Não vou lembrar aquêle arti­
go referido pelo nobre Senador Lino 
de Mattos, atendo-se à Lei Eleitoral 
e à própria Constituição, porque em 
nenhuma delas, em nenhum disposi­
tivo, iremos encontrar algo que con­
trarie o comportamento que estamos 
verificando hoje, não apenas por par-­
te dos que serão governadores, mas 
mesmo por parte dos que são gover­
nadores. 

Sei que tudo isto foi exaustivamen-­
te examinado. Eu mesmo ai Udei um 
eminente membro da Oposição a en .. 
centrar razões. Na Iei1 não. Então, 
vamos 'à étiea. 
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Ora, meus caros colegas, somos po. 
liticos e muito adentrados na nossa 
vida polit!ca. Pela idade que temos, 
e pelo tempo de exercício na política, 
somos até um pouco mestres. 

Imaginemos a campanha política -
e eu me atenho à do meu EStado, onde 
ela decorre magnifica, respeitosa, vi­
brante. Lá não há mácula, e creio 
que não haverá mácula em parte al­
guma. Sei que é fôrça de expressão 
do nobre Senador Ruy carneiro. 

Mácula é até nome feio, mesmo em 
política, onde tanta coisa é suavi­
zada. 

Mas imaginemos a campanha elei­
toral. 

Ainda domingo, eu participava da 

concentração realizada por meu par­
tido na cidade de Camaquã. Como 
é dos costumes nossos, organiza-se a 
concentração. o comício, como o cha­
mamos. Os companheiros locais vão 
receber os companheiros que chegam 
para participar do ato e, hoje, dentre 
êsses companheiros que chegam, es­
tão, em todos os casos, o candidato 
ao Govêrno do Estado e o candidato 
à vice-governança. Aí, então, entra 
o aspecto ético. Tenho que admitir, 
Inicialmente, que em nada fere a ética 
a presença dêsses companheiros, tão 
candidatos como nós. Em primeiro 
lugar, porque não tiveram os seus no­
mes ainda homologados pelas respec­
tivas Assembléias Legislativas e por­
que, se vivêssemos outros tempos, com 
a eleição direta para Governador, é 

evidente que estariam participando 
da nossa caravana para, falando ao 
'povo. pleitear-lhe o voro. 

O Sr. Lino de Mattos - Essa pre­
sença seria legítima, estariam dispu­
tando o voto do eleitorado para suas 
próprias pessoas, como candidatos. 
Não é a situação em que se encontram 
os futuros governadores dos Estados 
da Federação, que já são governado­
res por antecipação. ou V. Exa. tem 
alguma dUvida quanto a isto? 

O SR. GUJDO MONDIN- Não, con­
fesso a V. Exa. que não tenho ne-

• nhuma dúvida. Mas, a diferença en-

··i' 
tre êste pleito e J.·~ lUG 
não houve uma E por parte. 
do Presidente da . · · ·~lca. 

O Presidente da R úb!lca é o Che­
fe das Fôrças Armadas e é o Chefe 
do meu Partldó. V. Exa. sabe disto. 

O Sr. Lluo. 11e Mattos - Não me 
consta que, .l]lonto de vista legal, o 
General Garra.stazu Médici seja Chefe 
da ARENA. Ao que sei, registrado no 
Tribunal Superior Eleitoral como Pre­
sidente da ARENA e. conseqüente­
mente, Chefe, é o nosso colega con­
gressista Rondou Pacheco. 

O SR. GUIDO )IONDIN - Não Im­
porta êsse aspecto. 

O Sr. Lino do Mattos - Não !lgura 
em nenhum cargo, em nenhuma fun­
ção da ARENA o nome Emilio Gar­
rastazu Médici. 

O SR. GUIDO JHONDcN- Certo. 

O Sr. Lino de Mattos - A não ser 
que eu esteja equivocado. 

O SR. GUIDO MONDIN - Não há 
equívoco, o que há é que, na prática, 
êle é, por nossa vontade, o comandan­
te supremo do nosso Partido. Nós so­
mos um todo, ARENA e Govêrno. 

O Sr. Lino de Mattos - Mas isto é 

o descumprimento da legislação elei­
toral, que não admite uma autoridade 
maior do que aquela do Presidente 
Nacional do Partido. É da organização· 
da Justiça Eleitoral, proveniente de 
leis aprovadas por nâs, aqui no Con­
gresso. 

O SR. GUIDO MONDIN - Em ou­
tras circunstâncias. se tivesse ocor­
rido uma eleição direta, para Presi­
dente da República, e o meu Partido 
o tivesse eleito, que diferença faria? 
'8:le ia deixar de ser nosso companhei­
ro? Se elegêssemos, por exemplo, o 
Deputado Rondon Pacheco para Pre­
sidente da República, êle ia deixar de 

ser Presidente do nosso Partido? ~le 
naturalmente passaria a não mais 
praticar a Presidência. 

O Sr. Lino de Mattos - V. Exa. 
está figurando hipóteses, e eu estou 
falando sôbre situações reais. 
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O SR. GUJDO ·~·· ..... 1 nésae 
sentido mesmo que e ... , ... ~.·. "-'~-'·,:-~d. e- .' 
rando o comandante a do--~ -
so Partido. E neste momen. ;:~'. 
cional da. vlda brasileira tudo ~_, - -
parte d&te contexto, que é transitó­
rio, mas que é um contexto vigente. 

Então há esta .diferença entre 1970 
e 1966: as nossas convenções esco ... 
Ih eram o companheiro;. qesta feita 
as nossas convenções, DJ:~,Rfáttca, na 
verdade, homologaram ·.~dicação. 
Então, de qualquer forma, os compa­
nheiros Indicados, já escolhidos pelas 
respectivas convenÇões, terão de a.pre­
sentar-se perante o povo, perante o 
eleitorado. 

Falta de ética, sim, haveria se êles 
exercessem aquela pressã:o, aquela 
coaçáÇl de que se falou aqui. Não co· 
nheço nem a participação e nem os 
discursos que o meu companheiro 
Laudo Natel estaria pronunciando em 
São Paulo - e v. Exa. não fez ne­
nhuma referência neste particular, e 
multo. menos disse que êle estaria 
extravasando de linguagem. Nada 

disse. 

O Sr. Llno de Mattos - Não fiz 
discur-!0. específico para uma situação 
estadual. Falei sôbre a situação na­
cional em cada um dos Estados. 

O sR': GUIDO MONDIN - Apenas 
como ilustração para o s~u discurso. 

Mas, então, eu lembro o meu can­
didato, o Deputado Euclides Trlches. 
O Deputado EucUdes Trlches tem an­
dado pelo Rio Grande do Sul numa 
missão alta, nobre, concitando à har .. 
monla, concitando à concórdia, · 

O. Sr. Llno de Mattos - Desde que 
a ARENA seja vitoriosa. 

O SR. GUJDO MONDIN- Cada um 
no seu campo, naturalmente. Tenho 
Ido constantemente ao Rio Grande do 
Sul nesse sentido. 

O Sr. Llno de Mattos - V. Exa. 
exerce um direito legítimo, como 
também êste é um meu direito. So­
mos parlamentares e não temos o 
Poder Executivo nas mãos. 

O SR. GUJDO MONDIN - Todoa 
estamos exercendo êsse direito. 
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Então, onde está, meu caro colega 
Llno de· Mattos, a coação, a pressão? 

O Sr. Llno de Mattos - Vou citar 
um exemplo a V. Exa .... 

O SR. GUIDO MONDIN - Começa 
que vai a comício, ou vai à concen­
tração quem quer. Diferente seria se 

·alguém fôsse chamado a um canto e 
sôbre êle se exercesse, especificamen­
te, uma determinada coação. 

O Sr. Lino de Mattos - V. Exa. 
fêz a pergunta e vai permitir que eu 
exemplifique um caso que significa 

·pressão. O Governador de um Estado 
· -vai a uma cidade do interior. Mobi­

lizam-se as autoridades municipais, a 
polícia; convocam-se as fanfarras, 
quando há bandas de música, bandas 
de músfca também; bandeiras, ban­
deirolas e aparece o Governador, via 
de regra, de avião. A polícia está no 
aeroporto. Antes do Governador, des­
cem dois ou três aviões conduzindo 
a sua segurança, policiais do Gover­
nador. Depois vão para o palanque. 
Polici3.-is no meio do povo; bandas de 
música ·tocando, foguetes espocando, 
estudantes sacrificados desfilando; 
lavríadores, com as possíveis máquinas 
agráí-ias, também passando. Estamos 
em campanha eleitoral. A cidade sabe 
que va.i haver eleições no dia 15 de 
novembro. "Por que - pergunta o 
cidadão comum - está aqui, hoje, 
. em festas, o Governador do Estado, 
com esta polícia tôda, com esta exi­
"l5ição de poderio, de autoridade?" -
"li: porque o Governador deseja, o 
Governador quer, o Governador de­
termina." Claro, nobre Senador Guido 
Mondin, que não é o Governador 
quern vai dizer isso do palanque; são 

· os policiais, são os alcagüetes, são os 
· elementos que funcionam proposita­

damente para isso, que passam a aglr 
ameaçando, amedrontando: ou ele­
gem, votam nos candidatos ao Se­
nado, que são prestigiados pelo Go-

" vernador, ou votam nos candidatos a 
Deputado Federal ou a Deputado Es­
tadual, prestigiados pelo Governador, 
·QU, então, a cidade não terá nada, 
ficará desamparada, não terá conti­
nuação do serviço de águas; a cidade 

·.será castigada. ~o que dizem os in­
tegrantes da entourage que acompa­
nha o Governador. Daí a razão pela 
ciual afirmei que o Goverpador é ma-

. ·gistlictO: e -como tal J. s-ua Presença, 

nesta hora de pleito eleitoral, é In­
devida, é injustificada, é uma viola­
ção dos prinéípios pelos quais nos 
batemos há multes anos - a pureza 
da eleição. É a mesma história que 
contei ainda há pouco, de quando eu 
era menino; apenas, agora, não se 
mata. ninguém, mas se dêstrói alguém. 

O SR. GUIDO MONDIN - Senador 
Llno de Mattos, a comparação não é 
válida. 

O Sr. Lino de Mattos - Sim, é cla­
ro! V. Exa. não poderá nunca con­
cordar comigo, como eu não concor­
do com V. Exa. 

O SR. GUIDO MONDN- V. Exa. há 

. de convir que são totalmente muda­
dos os tempos. Eu também alcancei 
aquêles bárbaros tempos de total cor­
rupção eleitoral. V. Exa. sabe que ve­
nho de um Estado onde mais de uma 
revolução se fêz no sentido de restau­
rar a dignidade eleitoral. 

O Sr. Lino de Mattos - Sim. 

O SR. GUIDO MONDIN - Conse­
guiritemente, de qualquer forma, sob 
qualquer hipótese, não podemos esta­
belecer nenhuma comparação entre 
nossos dias e aquêles tempos . 

o Sr. Lino de Mattos - Sim, mas 
se não nos acautelarmos agora, po­
deremos voltar ao passado longíquo 
que combatemos ... 

O SR. GUIDO MONDIN - Não de­
ve V. Exa. de forma alguma ter êsse 
temor. Veja V. Exa., também não con­
cordamos com nenhuma forma de 
coação, ou de pressão. A pressão re­
ferida por V. Exa. e exercida pelos al­
cagüetes que estão aí, nos comícios, 
pressionando uns e outros com amea­
ças, é hipótese com a qual ninguém 
pode concordar, ninguém. Mas, se 
existe essa coação, ela independe da 
presença do Governador ao comício. 

O Sr. Lino de Mattos - É a pre­
sença que arrasa todos, está arrasan­

-do todos. 

\ 

O SR. GUIDO MONDIN - Isso po­
de acontecer com ou sem presença de 
governador. V. Exa. não ignora que, 
em· fim de mandato executivo, é ho­

ra de governadores e de prefeitos irem 
pelo interior do Estado a dizer o que 
fizeram e até inaugurar obras finais. 

O Sr. Lino de Mattos - Mas podem 
ir depois de 15 de novembro. Há ain­
da um espaço até o término do man­
dato para dar conta do que fizeram. 
Mas, não agora, em pleno pleito elei­

toral. 

O SR. GUIDO MONDIN - Há um 
nôvo aspecto: contanto que não haja 
quebra da ética de que estamos fa­
lando. O que pode Influenciar aí UI" 
eleitorado como o de São Paulo, men­
cionado por V. Exa .• rigorosamente 
esclarecido, gente polltlzada desde hâ 
muito? 

O Sr. Lino de Mattos - Esta 
mação eu llz alto e bom ,som. 

( 
aflr-

O SR, GUIDO MONDIN - O que 
vale é o argumento da apresentação 
das obras executadas. Em São Paulo 
isto é o que vale. Mas coação, para 
um Brasil de 1970, confesso a V. Exa, 
com rigorosa e consciente honestida­
de, não creio nela. 

O Sr. Lino de Mattos - Vou acei­
tar o raciocínio· de V. Exa., Perfeito. 
V. Exa. está convencido com relação 
a São Paulo. Já dei meu testemunho, 
porque se trata de um eleitorado es­
clarecido e altamente politizado, de 
que a presença do governador atual ou 
futuro, ali não vai influenciar em na­
da absolutamente. Dei as razões pelas 
quais ocupei a tribuna. Não há temor 
de que isto vá prejudicar pràpria­
mente os resultados eleitorais, e esta­
mos convencidos de que não vai pre­
judicar substancialmente. V. Exa. diz 
que êles não exercem influência ne­
nhuma. Está de acôrdo comigo. En­
tão, por que os governadores não se 
mantêm dentro do princípio ético de 
magístÍ'ados ·e não" ficánl nOS 'SeuS Pa-
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láctas? E o~ futuros governadores, que 
já são governadores, porque não ficam 
aguarda·ncto os res\}ltados das eleições 

das Assembléias? Por que não aguar­
dam o pleito de 15 de novembro e não 
se conservam solidârios com os gover­
nadores, também como magistrados, e 
deixam que as eleições transcorram 
normalmente, e que nós, humildes 
candidatos ao Senado e a deputados 
Federais e Estaduais, façamos a cam­
panha com os recursos de que dispo­
mos, isto é, recursos de pobres, a não 
ser a nossa palavra. 

O SR. GUJDO MONDIN - Em pri­
meiro lugar, nobre Senador Lino de 
Mattos. esta decantada participação 

dos governadores se reduz a multo 
pouco. Lembro que V. Exa. fêz refe­

rências ao Governador Paulo Pimen­
tel. 

O Sr. Lino de Mattos - Ao Gover­
nadór Paulo Pimentel e ao futuro Go­
vernador Leon Peres. 

O SR. GUJDO MONDIN - Do fu­
turo governador já disse a v. Exa. 
qual meu pensamento. Acho a coisa 
mais legWma a participação dos can­
didatas ao Govêrno do Estado, não 
importa a forma da sua indicação. 

Voltando ao Governador Paulo Pi­
mentel, sei que a participação de 
S. Ex.a foí, até acidentalment.e, ape­
nas numa concentração que hrmve no 
Município de Guarapuava, no Paraná. 
Depois, ao que sei, não participou de 
mais nada apesar da solicitação de 
seus companheiros. 

Em primeiro lugar esta participa­
ção se reduz a quase nada. Vnu citar 
o caso do meu Estado. Se lJlf' pedis-

. sem para dizer de quantas c'Jn!'entra­
ções o Governador Peracchi Barcellos 
teria participado, não saberia respon­
der. Desconheço se participou de al­
guma. Acidentalmente, houve uma 
em que tomei parte quando do 50.0 

aniversário de emancipação do Muni­
cípio de Jaguari; S. Ex.a ali estêve na 
qua~dade de Governador. Nada mais. 

Evidentem~nte, está S. Ex.a percor­
rendo o EstadQf _não nos acampa~ 

nhando, mas .siímt~S:uguranCc obras, 
como aquela rec~f{te, da qual partici­
pou o Sr. Presidente da República. t; 

natural que não se deixe para depois 
inaugurações de obras rigoramente 
prontas. 

Então não devemos ver e!SÁ. gravi­
dade em nada. Não vejo· transgressão 
a nenhuma norma ética. 

Quero, ainda, dizer, Senador Lino 
de Mattos e caríssimo Senador Ruy 
Carneiro, que Já entrou nos r0stumes 
da vida democrática. da vida políti­

ca brasileira essa participaçil.o que es­
tá sendo tão condenada. 

O Sr. Lino de Mattos - Continuo ij. 

combatê-la·. 

O SR. GUIDO MONDIN - Como 
disse, inicialmente, considero legítimo 
o protesto de V. Ex.a Gostaria de in­
verter o.s papéis. para saber cr.mo eu 
me portaria em situação idêntica. 

O Sr. Lino de Mattos - Permita 
V. Ex.a. outro aparte. (Assentimento 
do orador.) - No que diz respeito à 
presença do Governador Paulo Pimen­
tel numa concentração, V. Ex..a pro­
curou minimizá-la, contrariando todo 
o noticiário da imprensa, que relatou · 
o que aconteceu da seguinte maneira, 
que é a verdadeira: a ARENA estava, 
ou está dividida no Estado do Paraná, 
porque o Governador Pimentel não 
concordou com a indicação de seu 
substituto, e com a solução qL1e está 
sendo dada ao problema dos Senado­
res. Assim, não queria participar da 
campanha eleitoral da ARENA. Foi 
convocado pelo Presidente Garrasta­
zu Médici, que o fêz na qualldade a 
que V. Ex.a se referi\~ há pouco, como 
comandante~em-chefe da ARENA, e 
S. Ex.a determinou - não é expres­
são minha e sim da imprensa - ao 
Gov~rnador Pimentel que procurasse 
entender-se com o futuro Governador 

ARENA, no Estado. dh Paraná, onde 
êsse Partido estava, ·oU está, corren­
do o risco de: não eleger um dos seus 
candidatos ao Senado, porque as pos­
slbllidades do candidato do MDB, o 
Deputado Richer, são enormes, se 
continuasse, ou continuar, a divisão 
interna da ARENA. O Governador 
Paulo Pimentel foi, então, a uma con­
centração promovida para recepcio­
nar o futuro governador, a fim de au 
estar presente, lado a lado, com o go­
vernador, para que a opinião pública 
ficasse ciente de que não existe nada, 
que a ARENA está vivendo às mil ma­

ravilhas também no Paraná. Esta é 
que é a informação pre.stada pela 1m­

prensa. Assim, não foi uma coisa ca­
sual, conforme V. Ex.• afirmou, e não 
teve tão pouca importância. Tanto is­

so é verdade que a imprensa continua 
dando cobertura e esclarecendo que 

não há mais brigas no Estado do Pa­
raná. A mesma coisa aconteceu em 
São Paulo. Os jornais não nottciara.m 
que o Presidente da ARENA e, ante­
riorniente, o Governador Abreu Sodré 
foram chamados pelo Presidente Mé­
dici, porque êsse Partido em São Pau­
lo está notàriamente dividido? O re­

gresso de ambos não coincidiu com a 
manifestação dos i n t e g r a n t e s da 
ARENA de que agora. a partir de ago­

ra, a agremiação em São Paulo está 
harmonizada? 

O SR. GUIDO MONDIN- Com Isso. 
nobre Senador, nos desviamos um 
tanto do nosso debate, mas a notícia 
que V. Ex.a traz conforta-me. Se a 
razão da presença do GQvernador Pi­

mentel foi a lembrada por V. Ex. a isto 
é bom; dada a nossa transformação de 
treze em dois Partidos - e o MDB 
teve muito maiores facilidades que 
nós, porque êle pràticamente trans­
formou-se de PTB em MDB, com ex­
ceções ... 

O Sr. Lino de Mattos - Eu não fui 
do PTB. 

' O SR. GUIDO MONDIN - Eu sei. 
e estabelecesse a h a r m o n i a da De modo geral, o mesmo não ocorreu 

' 

:l--~:~i~ 
·~·;;_,'{ 
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com a nossa agremiação, produto de 
não se! quantas siglas. Então, sob o 
aspecto humano dessa questão tere­

mos de compreender que não seria 
fácil, de repente, em três ou quatro 

anos, nos transformar numa agremia­
ção rigorosamente har-moniosa, com 
tantas procedências. Temos que com­
preender que há assim uma luta de 
decantação. 

O Rio Grande do Sul é um dos Es· 
tados que pôde demonstrar maior ve­
locidade no encontro -dessa harmo­
nia, mas sei que, em tôda parte, não 
é assim. Não é o caso do Paraná, lem­
brado por V. Exa., nobre Senador Li­
no de Mattos. Não é o caso de São 
Paulo. Temos de dar tempo ao tempo, 
porque onde há maturidade política 
há de haver também compreensão. 
Por mais que agora se resolva a idéia 
da criação de um terceiro partido, sa­
bemos que durante um largo período 
permaneceremos, no Brasil, apenas 
com dois partidos. Todos sabemos que 
de nada adiantarão êsses pruridos, no 
sentido da criação de nova fôrça. Em 
entrevista a um dos nossos jornais, 
tive oportunidade de dizer do meu 
pensamento quanto às dificuldades 

- que os políticos teriam em conseguir 
tanto. 

O Sr. Lino de Mattos - Pensei que 
jamais me entenderia com V. Exa. 
neste particular. Vejó que estamos en­

tendidos. 

O SR. GUIDO MONDIN - Estamos 

de acôrdo. Conversando é que os ho­

mens se entendem. 

No entanto, nobre Senador Lino de 
Mattos, em muitos Estados, simultâ­
neamente com a eleição para o Sena­
do, para a Câmara dos Deputados e 
para as Assembléias Legislativas, ha­
verá também eleições para prefeitos 
e para vereadores. Então, vou acom­
panhar, naqueles municípios onde o 
Movimento Democrático Brasileiro é 
predominante, o comportamento dos 
atuais titulares, dos prefeitos, relati­
vamente às eleições que ali se proces­
sarão. Não será diferente do nosso. 
~les também terão de ajudar seus 
companheiros, porque a nossa luta po­
lítica é uma luta de continuidade.· 
Conquistado o poder, temos de fazer 

esforços constantes no sentido de não 
perder. 

V. Exa. também condenou a parti­
cipação do Governador e do candi­
dato ao Govêrno da Guanabara. Eu 
não condeno. Talvez V. Exa. o tivesse 
feito precisamente para dar mais 
fôrça a sua acusação. Mas creio que 
consideramos uma atitude rigorosa­
mente legítima ... 

O Sr. Lino de Mattos - V. Exa, 
permita-me que eu esclareça. Não 
formulei acusação, porque não sei se 
o atual Governador da Guanabara e o 
futuro governador estão participando 
de comícios. Não vi isso em nenhum 
jornal. Meu ponto de vista alcança, se 
porventura isto estiver ocorrendo, o 
Governador da Guanabara, o presen­
te e o futuro. 

O SR. GUIDO MONDIN - Perfeito. 

O Sr. Lino de Mattos - Mas não 
formulei acusação alguma, porque não 
me consta que estejam participando 
de comícios, que estejam exercendo 
pressão pela presença física com aque­
la movimentação de que falei, ainda 
hã pouco, em aparte a V. Exa. 

O SR. GUIDO MONDIN- Pois não. 
Sei, nobre Senador, que assunto des­
ta ordem ainda virá à baila muitas 
vêzes. o MDB a acusar e nós a defen­
der esta situação ... 

O Sr. Lino de Mattos - Não será 
bem acusar, mas sim defender pontos 
de vista do Partido. 

O SR. GUIDO MONDIN - Perfeito. 

O Sr. Lino de Mattos - Sempre que 
o Govêrno não estiver de acôrdo com 
êste ponto de vista, o Govêmo está 
descumprindo, está em desacôrdo co­
nosco. Mas não chegamos a formular 
acusação no sentido de que estejamos 
preocupados com a presença de go­
vernadores, presente e futuro, porque 
temos a certeza que temos condições 
de ganhar eleições. Ganharemos, mes­
mo com a maior pressão que possam 
exercer os governadores. 

O SR. GUlDO MONDIN - Neste 
caso, a Oposição nos fica devendo 
êste favor; estamos, de qualquer for­
ma, fornecendo tema para os deba­
tes que me parecem escassos. 

o Sr. Mello Brag~ - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN -Pois não. 

O Sr. Mello Braga - Não pude par­
ticipar do inicio dos debates porque 
está vamos reunidos em Comissão até 
há pouco. Estou notando muita refe­
rência à participação do Governador 
Paulo Pimentel no problema referen­
te à próxima eleição.: Quero informar 
ao nobre Senador Lino de Mattos que 
o Governador Paulo Pimentel compa­
receu a uma única concentração polí­
tica, no Município de Guarapuava, 
terra de um dos candidatos ao-senado, 
o Sr. João de Matos Leão. Afora essa 
única participaçã-o, o Governador 
Paulo Pimentel tem-se mantido como 
um magistrado, procurando ficar o 
mais longe possível de tôda competi­
ção eleitoral, tratando única e exclu­
sivamente da administração do seu 
Estado. Haja vista que, há poucos dias, 
na Assembléia Legislativa do Paraná, 
o Deputado que é Líder do MDB de­
fendeu o Governador Paulo Pimentel 
pelas medidas tomadas com relação à 
construção de estrada de rodagem, 
que teriam sido objeto de críticas de 
elemento da ARENA. O próprio MDB 
defendeu o Governador Paulo Pimen­
tel, achando que êle estava agindo 
de acôrdo com o interêsse da admi­
nistração, sem se imiscuir na política. 
~ste o aparte que eu gostaria de dar 
a V. Exa. 

O Sr. Lino de Mattos - Gostaria 
de dar o testemunho de que, realmen­
te, o Governador Paulo Pimentel tem 
sido um bom administrador, tem -se 
preocupado com a sua administração. 
O episódio de Guarapuava nós o men­
cionamos porque êle ilustra o tema 
em desenvolvimento quando da minha 
presença na tribuna e, agora, com a 
presença do nobre Senador Guido 
Mondin. 

O SR. GUlDO MONDIN - Eu dlzla, 
Sr. Presidente e nobres Senadores, 
que costumes velhos, em outros paí­
ses sempre mencionados como exem­
plo de democracia, estão sendo ado­
tados pelo nosso País. Creio que es­
tamos no caminho certo. A participa­
ção nas lutas democráticas é uma 
participação global, uma participação 
total de que ninguém se deve eximir. 
Evidentemente, assim vem sendo e, de 
forma alguma, admitiríamos qualquer 
modalidade de pressão, quando nos 
referimos a essa participação, como 
profundamente saudável à vida demo­
crática. De imediato, repelimos qual­
quer pressão e qualquer coação. 



Setembro de 1970 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Quinta-feira 11 S905 

Então, conformemo~nos, acostume­
mo-nos pois são chegados os tempos 
desta forma de participação. Vejam o 
que ocorreu em Goiás. Um prefeito 
do MDB participou de um comício da 
ARENA para acusar o Govêrno, para 
acusar a Aliança Renovadora Nacio­
nal e foi ouvido, respeitosamente, 
pelos participantes do comício. Isso 
me faz lembrar as campanhas de 
Abrahão Lincoln, nos Estados Unidos, 
quando, no mesmo palanque, debatia 
com o seu competidor, cada qual 
aguardando a acusação para, em se­
guida, respondê-la. E nós estamos vi­
vendo êsses tempos no Brasil. E se não 
disserem que isso não é uma saudá­
vel luta democrática, não sei qual 
seja. 

Está aqui, portanto, o pensamento 
da Maioria em tôrno do pensamento 
da Minoria, traduzidO, hoje, pelo no­
bre Senador Lino de Mattos. Volte a 
Oposição a falar sôbre o mesmo as­
sunto e nós, em seguida ... 

O Sr. Lino de Mattos - E V. Exas. 
continuarão não concordando. 

O Slt. GUIDO MONDIN - ... con­
tinuaremos a repetir os mesmos ar­
gumentos, de que todos nós, pelo me­
nos subconscientemente, estamos em 
alegria, estamos confortados porque 
se desenvolve, no Brasil, uma cam­
panha eleitoral em alto nível e os 
resultados dela responderão pelo com­
portamento que mantivermos. Te­
nho certeza de que há uma compre­
ensão do momento hJstórico que esta­
mos vi vendo. 

O Sr. Lino de Mattos- Permita V. 
Exa. um aparte, que será o último? 
(Assentimento do orador,) V. Exa. 
procurou realçar essa circunstância e 
fêz bem, e isl<l, a nós do MDB, ale­
grou muito. A presença de um Pre­
feito do MDB do Estado de Goiás no 
palanque de um comício da ARENA, 
para criticar a ARENA, tendo a assis­
tência ouvido calada, é exemplo que 
devemos registrar _e realçar. Nesta 
direção pretendemos encaminhar a 
nossa luta para o aperfeiçoamento do 
regime democrático, por processos 
eleitorais em que haja, realmente, de­
bate. Quero ainda registrar, numa 
homenagem especial que me permlto 
incluir no pronunciamento de V. Exa., 
o co!hportamento do Presidente da 
ARENA, Seção de São Paulo, Pro f. Lu­
cas Nogueira Garcez. Ontem, o Par-

tido de V. Exa. Iniciou a Pe· . . ação, 
no horário gratuito de te o, às 22 
horas e 45 minuto.. As p· 'melras pa­
lavras do Presidente da ARENA, Se­
ção de São Paulo, e!:-Governa.dor Lu­
cas Garcez, foram de congratulação 
com o Movimento Democrático Brasi­
leiro, que ha'\{ia começado a progra­
mação no dia anterior, dando no seu 
primeiro programa a tônica da sua 
campanha, através da palavra dos 
seus candidatos ao Senado. Vê V. Exa. 
que as minhas criticas não são dirigi­
das, prOpriamente, à situação no Es­
tado de São Paulo, mas sim ao de­
sejp que nós, do Movimento Demo­
crâtico Brasileiro, agasalhamos de que 
êstes Governadores deviam compre­
ender que, para a vitória da ARENA 
não há neces·stdade de comparecerem 
aos comícios, procurando exercer 
pressão ou coação, através da presen­
ça· física, mobilizando a opinião públl­

,-ca com passeatas de estudantes, fan-
farras, banda de música e foguetório, 
A ARENA não precisa de nada disto. 
A ARENA é o partido do Govêrno e 
detém dois têrços da representação 
do Congresso Nacional. Por que êsse 
temor? Por que esta necessidade de, 
- como disse·V. Exa. que é uma pa­
lavra feia, mas que estamos colocan­
do no sentido exato - macular, e 
macular quer dizer manchar, por que 
manchar o processo eleitoral? Por que 
não o deixar na sua pureza? Por que 
não deixar a nós outrOs, que somos os 
candidatos e que estamos pleiteando 
votos, comparecendo às praças públi­
cas, às televisões, às estações de rã.diQ 
para pregação das razões pelas quais 
pedimos votos em favor do nosso no­
me, defendendo o programa do nosso 
partido? Não há necessidade da au­
toridade, que tem por missão colocar­
se como magistrado, descer à vala co­
mum em que nós nos encontramos co­
mo candidatos, defendendo votos pa­
ra nossa reeleição ou para a eleição 
dos novos. E' neste sentido, nobre Se­
nador Guido Mondin, que o Movimen­
to Democrático Brasileiro coloca o 
problema da presença que, para nós, 
não é legal, não é ética, dos Gover­
nadores, atuais e futuros, na campa­
nha eleitoral. 

O Slt, GUIDO MONDIN - Mas, 
nobre Senador, tanto não há neces­
sidade de, já os Governadores, j:;';. os 
candidatOs a Governadores, descerem­
à vala comum referida por V. r.xa., 

que êles não desceram a.ela, a nenhu­
ma vala comum., 

Não me esl<lu referindo aos candi­
datos a Governadores de Estado. In­
sisto em que sua participação, tal qual 
está ocorrendo, é legitima. A presença 
do Governador, do atual Governador, 
conquanto que em moldes éticos, co­
mo tem acontecido, em pequenina 
proporção de presença, não há nada 
a temer. 

Acho tudo rigorosamente legítimo e 
digo Isso estabelecidos já os costumes. 
Se Coação ocorrer, ela há de se passar 
à revelia de Governadores e Presi­
dente da República, de direções par­
tidárias. Nós não podemos evitar que 
homens sem formação tomem atitu­
des particulares em relação ao pleito, 

Ninguém, sob hipótese alguma, po­
derá controlar uma atitude assim in­
dividual. Mas ela não deve ser gene­
ralizada para se afirmar que tais ati­
tudes e•tariam maculando o pleito de 
1970. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Pois não, 
Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro - Senador Gui­
do Mondln, V. Exa., ao iniciar sua 
resposta, seus esclarecimentos em tôr­
no do discurso do Senador Lino de 
Mattos, estranhou o vocábulo por 
mim empregado, quando disse que 
não devemos macular êste pleito de 
1970. Empreguei êsse têrmo porque 
estou sentindo o desejo do Presidente 
da República, de que essa eleição se 
processe de tal maneira que não ~e 

possa argüír, no futuro, que o ple~to 
foi eivado de irregularidades. Na rea­
lidade, a presenta dos Governadcres 
dos Estados nos comícios ou a pres­
são por parte das autoridades vem 
manchar o pleito, contrariando a 
Idéia do Presidente da Repüblica. Ge­
neral Garrastazu Médici, - disso 
estou convicto - de que o pleito se.ia 
livre e correto. Daí a razão por q11e 
empreguei o vocábulo. Se tem muita 
fôrça é porque merece. A situação 
atual recomenda admiràvelmente bem 
que haja um pleito ern que os can· 
didatos sejam livremente eleitos, os 
nossos e os do Partido de V. Ex a. 
1 O SR. GUII)O MONDIN - Creia, 
nobre,. Senaqor- -R~y -C~peiro que 
assim será. 

.-'·' 
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Dediquemo-nos ao pleito, aprovei­
temos mais esta campanha eleitoral 
para um passo à frente, segundo diz 
a letra do hino do meu Partido, para 
mais um passo à frente ... 

O Sr. Ruy Carneiro - No aprimo~ 
ramento do regime. 

O SR. GUIDO MONDIN - ... no 
sentido do aprimoramento do regime 
democrátíco. Quanta vez já dissemos 
que a democracia repousa na quall· 
dade dos cidadãos, evolui de acôrdo 
com essa qualldade, e nós, como polí­
ticos, teremos, muito mais que outros. 
a responsabilidade de dar o exem w 

plo ao povo, através de nosso compor­
tamento. E nessa oportunidade, quan-

. do mais intensa se faz a luta demo­
crática, é que nos cabe ter todos os 
cuidados, no sentido de que o pleito 
de 15 de novembro reflita não apenas 
a fôrça de cada corrente, mas parti­
cularmente o estágio da vida demn­
crática a que já chegamos. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 

Corrêa) - Nada mais havendo a tra­
tar, encerro a presente Se.ssão, de­

signando para amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 26, DE 1970 

Votação, em turno único, do Proje­
k> de Lei da Câmara 11. 0 26, de 1970 
(n.0 2.082, de 1969, na Casa de orl-

gem), que dá a denominação de "Ro­
dovia Manoel da Costa Lima" a tre­
chos de roctovi~ que indica~ tendo 

PARECER, sob n,o 609, de 1970, da 
Comissão: 

- de Transportes, Cómunicações 
e Obras Públicas, pela aprova­
ção. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 27, DE 1970 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.o 27, de 1970, 
de autoria do Sr. Senador Vasconce­
los Torres, que inclui os preconceitos 
de sexo e de crença religiosa entre as 
contravenções penais mencionadas na 
Lei n.o !.390, de 3-7-51, e modifica o 
sistema de multas previsto no diplo .. 
ma, tendo 

PARECER CONTRARIO, sob n.O 

607, de 1970, da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 4, DE 1970 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 4, de 
1970, de autoria do Sr. Senador Júlio 
Leite, que estabelece limite mâxitno 
para a cobrança dos direitos autorais 
e os conexos, relativos a obras lít.ero­
musicais divulg!tdas pelas permissio­
nárias ou concessionárias dos serviços 
de radiodifusão e radiotelevisão legal-

ment.e Instaladas no Pais, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 492 a 495, de 
1970, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça: 1.0 

pronunciamento: pela consti­
tucionalidade e juridlcidade; 
2.0 pronunciamento: favorável 
ao Substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura; 

- de Educação e Cultura, favo­
rável, nos têrmos do Substitu­
tivo que apresenta; e 

I 
- de Finanças, favorável ao pro­

jeto, nos têrmQs tio substítu­
ttvo-CEC, dependendo da vo­
tação do Requerimenk> n.0 202, 
de 1970, de autoria do sr. Se­
nador Petrônio Portella, solici­
tando adiamento da discussão 
da matéria para reexame da 
Comissão de Educação o Cul­
tura. 

PROJETO QUE DEVERA RECEBER 
EMENDAS PERANTE A COMISSAO 
DO DISTRITO FEDERAL 

Projeto de Lei do Senado número 
33170-DF - Estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1971. 

Prazo para apresentação de emen­
das: até 29 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas 

e 40 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO DE 

CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS E POVOAMENTO 

11.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 10 DE SETEMBRO DE 1970 

As 17 horas do dia lO de setembro de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senhor Senador Ruy Car­
neiro, de acôrdo com o § 3.o do artigo 81 do Regimento 
Interno, presentes os Senhores Senadores Flávio Brito, 
Petrônio Portella, Milton Trindade, Lobão da Silveira e 
Raul Giuberti, reúne-se a' Comissão dos Estados para 
Alienação e Concessão de Terras Públicas e Povoamento. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores senadores Moura Andrade, Antônio Carlos, Wal ... 
detnar Alcântara, José Cândido, Eurico Rezende, Guido 

Mondin, Antõnio Ba!bino e Argemiro de Figueiredo. 
Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Flávto Brito 
relata o Ofício n. 0 15/70 do Senhor Governador do Estado 
do Paraná, solicitando autorização ao Senado para outor­
gar seu aval à operação de crédito que será realizada 
entre o International Commercial Bank Ld. de Londres, 
e a Telepar, concluindo pela aprovação do Projeto de Re­
solução da Comissão de Finanças. Submetido à discussão 
e votação ê aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 
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CONCURSO INTERNO PARA TAQUtGRAFO-~ 

Chamada para: a prova de Prática Legislati:a-.t:· 

Os candidatos abaixo relacionados ficam convocados 
para a prova de Prática Legislativa do Concurso Interno 
para Taquígrafo-Revisor, a se realizar no próximo dia 18 
·(dezoito), sexta-feira, às 9 (nove) horas, na Diretoria da 
Taquigrafia:_ 

À'ISOS 
03 - Alzira dos Santos Magalhães 

04 ~ Alan Viggiano 

06 - Darcy Pedrozo Machado Gaia 

07 - Edson Theodoro dos Santos 

-12 - Carlos Tôrres Pereira 

14 - Edila Macêdo Ribeiro 

15 - Lizete de Almeida Castro 

OI - Walkir Silveira de Almeida 

02 - Gelda Lyra Nascimento 
Secretaria do Senado Federal, em 14 de setembro de 

1970. - Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

CLASSIFICAÇAO POR ORDEM DE ANTIGOIDADE DA CARREIRA DE TAQUtORAFO DE DEBATES, PL-4, PARA 
PREENCHIMENTO DA VAGA DECORRENTE DA APOSENTADORIA DE JORGE MANOEL AZEVEDO, TAQUí· 
GRAFO DE DEBATES, PL-3 <RESOLUÇAO N.• 68/70) - DCN DE 29-8-70. 

De PL-4 a PL-3 - Anti(üidade 1 

Cabe a ALAN VIGGIANO, conforme se verifica 
da relaÇão abaixo: 

ALAN VIGGIANO .......................... . 
MARIA HELENA TAVEIRA DIAS ........... . 
ALZIRA DOS SANTOS MAGALHAES ....... . 
LAÉRCIO RIBEIRO REZENDE ............. . 

Classe 

2 614 
1 004 
1 004 

816 

Carreira 

2 614 
I 004 
1 004 

816 

2 614 
1 004 
1 004 

816 

Serv. Públ. 

2 885 
7 238 

2 469 

Total 

5 499 
8 242 
1004 
3 285 

Observação: - Os interessados têm o prazo de 5 (cinco) dtas, a contar desta publicação, para 
reclamações e observações que pretendam formular a bem de seus interêsses, de acôrdo corrt o art. 122, § 2.0

, da 
Resolução n.0 6, de 1960. 

Seção Administrativa da Diretoria do Pessoal, em 11 de setembro de 1970. - Amaury Gonçalves Martins, 
Auxiliar de Secretaria, PL-11.- Romeu Arruda, Chefe. -Visto: Maria do Carmo Rondon Ribeiro Saraiva, Diretora. 

CLASSIFICAÇãO POR ORDEM DE ANTIGüiDADE PARA PREENCHIMENTO DA VAGA ORIGINARIA E DA 
DECORRENTE DA CARREIRA DE ASCENSORISTA._ 

De PL-14 a PL-13 - Anti&"üidade 

Cabe a RAIMUNDO SOARES DE MORAES, 
conforme se verifica da relação abaixo: 

RAIMUNDO SOARES DE MORAES ........ . 
SEVERINO MANOEL DE OLIVEIRA ........ . 
GILSON VIANNA ......................... .. 
MANOEL MOREIRA DA SlLV A ...... : ..... . 

De PL-15 a PL-14 - Antigüidade 

Cabe a MANOEL FERREIRA SOARES, con­
forme se verifica da relação abaixo: 

MANOEL FERREIRA SOARES 

JOSÉ GOMES FILHO ..... 

JAYME ROBERTO DE OLIVEIRA ......... .. 
ZACARIAS MARCOLINO TAVARES ....... .. 

Classe 

2 446 
2 446 
2 445 
2 443 

2 412 

1 325 

1 287 
I 276 

Carreira 

2 446 
2 446 
2 445 
2 443 

2 412 

1 325 
I 287 
1 276 

Senado 

3 314 
3 249 
3 568 
3 316 

3 327 

1 325 

1 287 
1 276 

serv. Públ. 

365 
366 

852 

Total 

3 314 
3 249 
3 933 
3 682 

3 327 

2 177 

1 287 
1 276 

Observação - Os interessados têm o prazo de 5 {cinco) dias, a contar desta publicação, para 
reclamações e observações que pretendam formular a bem de seus interêsses, de acôrdo com o art. 122, § 2.0, 
da Resolução n.0 6, de 1960. 

Seção Admini.Stí-atiVa da ·Diretoria do Pessoal, em 11. de s~t~m.bro .c.le .1970 .. ~ A.ma~!Y Gonçalv.es .Marti~J 
Auxiliar de Secretaria, PL~ 11 .:.._Romeu ArrÚ.da, chefe -Visto: Maria do Carmo Rondon Ribeiro Saraiva, Diretora. 
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LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Líder: 
· Jo!o Cleofas (ÀÀENA - PE) 

1 !?-VIce-Presidente: 
Manoel Villaça (ARENA - RN) 

11?-Suplente: 

Filinlo Müller (ARENA - MT) 
Vice-Líderes: 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

2°-Vice-Presidente: 

Llno de Mallos (MDB - SP) 

1 o-secretário: 

Sebastião Archer (MOB_~-MA) 

2°-Suplente: 

Petrónio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antênio Carlos (ARENA - SC) 
Guido Mondin (ARENA - AS) 
Oinarte Mariz (ARENA - AN) 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

21?-Secretário: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Líder: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

31?-Secretário: 

Domiclo Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 
Vice·Líderes: 

Adatberto Sena (AC} 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

17 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Jlrnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Vajladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
.Tosaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 

José Ennírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Ridrtgues Costa - R. 360. 
Rewüões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana. 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Jlrgemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Gu1omard 
Julio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMéRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mellp 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Adalberto Sena 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo -Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Petrônlo Portella 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

1\.filton campos 
Antôilio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

SUPLENTES 

Mem de Sá 
F lá vi o Brito 
Benedicto Valladares 
1\.filton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Jldolpho Franco 
Filinto Müllet 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria He1ena B. Brand~ - Ra.mal 305.' 
Reuniões: Quintas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 



~etembro de 1970 

COMISSJIO DO DISTRilO FEDERAL 
(11 Membros) 
CO.MPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guldo Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENn;s 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fllinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
UI Membros) 

CO.MPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ermirio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attílio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTP',S 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávia Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças~feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

CO.MPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
'Vice-Presidente: Guido Mondin 

TIT'ULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara. 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giubertt 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
<11 Membros) 

CO.MPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antõnio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Fllinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Gluberti 
Petrônlo Portell~ 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
<17 Membros) 
CO.MPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Cloctomlr Mlllet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
JUlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat •Marinllo 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírlo Nogueira da Garna 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMISSJIO DE INDOSTRIA E COM~RCIO 
<7 Membros) 

CO.MPOSIÇAO 
Presidente: José Ermirlo 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
AdoJpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomlr Millet 
:Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermirio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Br3ridão - R-~ 305. · -· 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
:Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
St}PLENTF:S 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de FJgueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-R.310. 
Reuniões: quartas·feiras. à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

.Tosaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Vasconcelos Torres 
José G uiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-:.. R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

· Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

COMISSÃO DO POLfGONO DAS StCAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Preslden te: Ruy carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 
ARENA 

TITULARES 

Clodomlr Mi!let 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Linctenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Serra 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: WaJdemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
CarJos Lindenberg 
Mem de Sã 
E,_.-ico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças~felras, às 16 horas. 
Local: Sala- de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice~Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

Nogueira da Gama 

SUPLENTES 

Filln to Müller 
José Leite 
ClodOmir Millet 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 311. 
Reuniões: quartas~feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX­

teriores. 

COM!SSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gilberto Marinho 

Vice·Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sã 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adoipho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomlr Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
An tônlo Balb!no 

Secretario: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas~feiras, âs 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Cornis&ão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flãvio Brito 
Vasconcelo~ Torres 

MDB 
Adalberto Se-ha Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuníões: quintas~feíras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Victorino Freire 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

.• ISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PiiBLlCAS 

(7 Membros) 
COMPQSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice~Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guido Mondin 
Attillo Fontana 
EUJico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carnétro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas~feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 3!2o 
Reu'niões: qualtas-feitas, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 
ARENA 

TITULARES 

Vlctorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da. Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

' 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

Pessoa de Queiroz 
Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -

Ramal 313. 
Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal lo503 

Via Superfície: 
Semestre o o Cr$ 20,00 
Ano oo oo oo Cr$ 40,00 

o Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasilia - DF. 

Via Aérea: 
semestre • • Cr$ 4ij,OO 
Ano • • • • • • Cr$ 80,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada ·Jie!o Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

NúMEROS PUBLICADOS: 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

COLABORAÇAQ 

- março n.o 1 <1964) ................... . 
- junho n.0 2 (1964) .................. .. 
- setembro n.0 3 (1964) ....... , ........ , 
- dezembrod n.0 4 (1964) ........ ·~ ...... . 
- março n. 5 (1965) .••••••...•..••. , .•• 
- junho n.0 6 (1965) • , • , ..••..• , ....... . 
- .setembro n.0 7 (1965) ................. . 
- dezembro n.0 8 <1965) ................ . 
- março n.0 9 <1966) ...•.•.•••...•.••.• 
- Junho n.o 10 (1966) •....•.•.•..••••. H 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada. 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INP. LEGISLA· 
TIV A DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente a quem nos 
solicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) . • • • . . • . . • • . . . .. esgotada . 
-- outubro;novembto;dezembro núcrnero 12 

(1969) ····•··························· 
-- janeiro a junho n.Os 13 e 14 <1967> .••• 
-- junho a dezembro n.os 15 e 16 <1967) • • 5,00 
-- janeiro a março n.0 17 (1968) • . • • • • • • • • 5,00 
-- abril a junho n.Q 18 (1968) . . . . . • . . . • • • 5,00 
- Julho a setembro n.0 19 (1968> . . . • • • • • • 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) .. • .. 5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE !NPORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.• tl -- Janelto a Março de 1969 - Preço.: 5,00 
Sumário: \ 

COLABORAÇAO 
O DffiEITO FINANCEffiO NA CONST!TUIÇAO DE 1967 

Ministro Aliomar Baleeiro 

COLABORAÇAQ 

O DffiEITO PENAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Pro!. Lutz Vicente Cernicchiaro 

COLABORAÇ.AO 
ABUSO DE PODER DAS COMISSOES PARLAMENTARES 

DE INQUERITO 

Roberto Rosas, Professor da Universidade de 
Brasília, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do, Distrito Federal. 

1) A importância das comissões parlamentares de 
inquérito. 2> Textos sõbre o assunto nas Constitui· 
ções brasJleiras e estrangeJras íEstados Unidos, Itá­
lia, França, Alemanha, Bélgica, Japão> .. 3) Delimita­
ção da competência das comissões. 4) As Leis núme­
ros 1.579, de 1952, e 4.59&, de 1964. 5) Os podêres das 
comissões parlamentares de inquérito vistos pelo STF 
e pela Suprema Côrte amex:lcana.. 6) Abuso de poder 
de inquirir. 7) Conclusão. 

COLABORAÇA.O . 
0 TRIBUNAL DE CONTAS E AS DELIBERAÇOES SOBRE 

O JULGAMENTO DA LEGALIDADE DAS CONCES­
SOES 

Sebastião B. Alfonso, Diretor no Tribunal de 
Contas da União. 

Concessões de aposentadoria, retonnas e pensões: 
- Competência constitucional do Tribunal de Con­
tas - Efeitos juridicos do julgamento da. lega.Uda.de 
-:- Natureza. e revisão dessas decisões - Recurso ao 
Congresso Nacional. 

CONTROLE FINANCEIRO DAS AUTARQUIAS E EMPRE· 
SAS P1lllLICAS 

Heitor Luz Filho, Advogado 
DOCUMENTAÇA.O 

SUPLENCIA 

Norma Izabel Ribeiro Martins, Orientadora de 
Pesquisas Legislativas, Diretoria. de Informação 
Legislativa. 

I - Constituição de 1961. II - As Constituições an­
teriores. III -Renúncia: - alguns casos de renún· 
cia de suplentes: a) Padre Constantino Vieira; b) 
Senador José Feliciano; c> Senador AlO GUimarães. 
IV - Afastamento do exercício do mandato - con­
vocação de suplentes: a) Senador Nereu Ramos; b) 
Senador Afonso Arinos. V - Provocação de perda 
de mandato por suplente: - Deputado Adelmar da 
Costa. carvalho. VI -Incompatibilidade: - Sena· 
dor Antônio Jucá.; - Dr. Mário Pinotti. Vll - Ine· 
legibilidade. VIII- Legislação. 

PESQUISA 

O PARLAMENTARISMO NA REPúBLICA 

Sara Ramos de Figueirêdo, Orientadora de Pes· 
Quisas Legislativas, Diretoria de Itúormação Le· 
gislativa. 

- Ato Adicional - Atribuições do Presidente da Re­
pública. - Gabinete Tancredo Neves - Indicação do 
Sr. San Thiago Dantas para Primeiro-Ministro -
Indicação do Sr. Aura Moura Andrade para Prtmel· 
ro·Ministro - Gabinete Brochado da Rocha - Ga­
binete Hermes Lima - Leis Complementares e De .. 
legadas - Criticas ao parlamentarismo - Revoga­
ção do ·Ato Adicional - Plebiscito - Emenda Cons­
titucional n.0 6, de 1963. 

ANO VI -- N,0 22 - Abril a. Junho de 1969 - Preço: 5,00 
Sumário: 

COLABORAÇAO 
O DIREITO PROCESSUAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Prof. Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 
COLABORACAO 

TRATAMENTO JURIDICO DAS REVOLUÇOES 
Dr. Clóvis Ramalhete 

Teorta. sociológica. das Revoluções. - O tato ajurf .. 
dica d.a fôrça. -o fato e a norma.. -A eficácia dos 
editos revolucionários e sua legitimaçãO. - Direito 
revolucionário. - Direito de resistência e Estaclo de 
Direito. - Tratamento preventivo das Revoluções no 
Direito Interno. - No Direito Internacional. -Di­
reitos Fundamentais e Revolução. - Convenção de 
Estocolmo, da Cruz Vermelha. - A Côrte Européia 
e o caso Lawless. 

COLABORAÇAO 

O NEGOCIO JURIDICO INTITULADO "FICA" E SEUS 
PROBLEMAS 

Domingos Sávio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça e Professor Titular da · 
Faculdade Federal de Direito de Mato Grosso. 

I -Introdução. li~ Valor e Fôrça dos Usos e COS• 
-tumea no Dit·etto .. III- As Res Mancipi em Roms. 
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IV - Primórdios da Pecuária Mato.Grossense. V -
Origens do Negócio Jurídico "FICA". VI - Conceito 
e Evolução do "FICA". VII- Espécies de "FICA". 
VIII - Compra e Venda a Entregar. IX - Nota 
Promissória Pecuarista. X - Parceria Pecuária. XI 
- Interpretação do Contrato. XII - Simulação. 
XIII - Depósito. XIV - Ação Executiva e Reivin· 
dicatória. XV - Conclusões. 

COLABORAÇAO 

DOS RECURSOS EM AÇOES ACIDENTARIAS 

Paulo Guimarães de Almeida, Procurador do 
INPS 

PROCESSO LEGISLATIVO 

VETOS - LEGISLAÇAO DO DISTRITO FEDERAL 

Jésse de Azevedo Barquero, Orientador de Pes· 
quisas Legislativas e Santyno Mendes dos Santos, 
Diretoria de Informação Legislativa. 

1.° Capitulo 

- Legislação <de 1889 a 1969> 

2.o Capitulo 
- Apreciação dos vetos 

1 - Cisão de veto 
2 - Cisão de veto parcial 
3 - Cisão de veto total 
4 - Convocação do Senado Federal no inter­

valo das sessões legislattv~s para delibe­
rar sôbre matérias de sua. competência 
exclusiva, dentre elas "a apreciaçA.o dos 
vetos do Prefeito do Distrito Federal" 

5 - Decurso de prazo 
6 - Prazo para preclusão do veto 
7 - Prazo para pronunciamento sObre veto 
8 - Prazo do veto - interrupção (sessão le­

gislativa convocada para fim especial -
interpretação) 

9 - Razões do veto 

OOCUMENTAÇAO 

REGULAMENTO DAS PROFISSOES: 'N:CI'JICO DE AD­
MINISTRAÇAO- ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ESTRANGEIROS NO BRASIL 

tlvo Sequeira Batista, Diretoria de Informação 
Legislativa 

' I - Histórico da Legislação: II -- Conceituações 
III - O Capital Estrangeiro na Constituição de 1967; 
IV - D"epoimentos na CPI sôbre Transa~ões entre 
Emprêsas Nacionais e Estrangeiras; V -- Discursos; 
VI - Conclusão. 

ANO VI - N.0 23- Julho a Setembro de 1969- Preço: 5,00 
Sumário: 

COLABORAÇAO 
DA FUNÇAO DA LEI NA VIDA DOS EN'l"ES PARAES-

TATAIS 
Rubem Nogueira, Deputado Federal, Professor 
Titular de Teoria Geral do Direito na Faculdade 
de Direito da Pontifícia Unlversid~de Católica da 
Bahia. 

COLABORAÇAO 
DO PROCESSO DAS AÇOES SUMARIAS TltABALHISTAS 

Domingos Sâvio Brandão Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gros· 
so e Professor Titular da Faculcillde Fed.eral de 
DJrelto de Mato Grosso. ... 

·k~ COLABOR~ÇAO 

'~,W.~~'i.~I~O CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE 

~ :'?.'~t- Roberto Rosas, Professor da. Universidade de 
Brasília, da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do Dist:ito Federal. 

1 - Constituições rigidas e flexiveis. 2 - Conceito 
de constitucionalidade. Presunção de constituciona­
lidade. 3- Origens. Marshall e a inconstitucionali­
dade das Iei~o;. 4 - O Controle no Brasil. As Cons­
tituições: de 1824 à Emenda. Constitucional n.0 1. A 
legislação pertinente. 5 - Inconstitucionalidade em 
tese. Sistemas de contrOle. 6- O S.T.F. e o con­
trôle. A função <to Procurador-Geral da República. A 
liminar. Desistência. 7 - A tnconstitucionalídade no 
Tribunal de Justiça. Plejudlcial de incon.stituciona· 
!idade. A decisão do juiz singular. 8-Os efeitos da 
declaração. O papel do Senado. Apreciação pelo Tri­
bunal de coritas. 9 - Constitucionalidade de tratado 
ou acôrdo. 

COLABORAÇAO 

DISPONIBILIDADE GRAFICO-EDITORIAL DA IMPREN­
SA ESPECIALIZADA 

Prof. Roberto Atila Amaral Vieira, Chefe da Di· 
visão Editorial do Serviço de Publicações da Fun­
dação Getúlio Vargas e Professor de Economia 
Política na Faculdade de Ciências Juridi"cas do 
Rio de Janeiro. 

1. Introdução; 11 Ausência de Informação; III. 
Problemas Peculiares à Imprensa Especializada; IV. 
Tendências da. Indústria Gráfica; V. Conclusões. 

OOCUMENTAÇAO 

A PRESID~NCIA DO CONGRESSO NACIONAL 

I - Emenda Constitucional n.0 1, de 1969. Constitui­
ção do Brasil de 1967. Il - As Constituições ante­
riores. III- O Projeto· de Constituição e as emendas 
apresentadas ao Seu texto no Congresso Nacional. 
IV -Resolução do Congresso Nacional n.0 1, de 1967. 
V - Pareceres de Juristas: 1 - Alfredo Buzaid; 2 
- Frederico Marques; 3 - José .Loureiro Júnior; 
4 - Lafayette Pondé; 5 - Miguel Reate; 6 ~ Pau~ 
Uno Jacques: '7- Pontes de Miranda. VI- Comen­
tário da Imprensa. VII - Mandado de Segurança 
impetrado pelo Senador Awo Moura .'rndrade contra 
Ato do Presidente da Câmara nos Deputados, para 
assegurar ao impetrante, Presidente do Senado Fe· 
dera!, a direção das Sessões conjuntas do congrtssn 
Nacional. Decisão do Supremo Tribunal Federal !in­
tegra. - Audiência de Publicação de 27 de agôstQ de 
1969). 

OOCUMENTAÇAO 

INCOMPATIBILIDADES 

Sara Ramos de Figueirêdo, Orientadora de Pes­
quisas Legislativas - Diretoria de Informação 
Legislativa. l 

I -Conceito. II- As incompatibilidades nas Cons­
tituições brasileiras. III - Casos de incompatibilida­
des: 1 - Incompatibilidade- do mandato de Senador 
como o exercício do cargo de Prefeit-o - Senador Lino 
de Mattos - Senador pelo Estado de São Paulo, 
eleito para o cargo de Prefeito da capital do mesmo 
Estado - 1955; 2 - Incompatibilidade do mandato 
de Senador com O· exercício do cargo de Governador: 
a) Senador Moysés Lupion - Senador pelo Estado 
do Paraná, eleito para o cargo de Oovernador do 

'.i_' 

.. ~-i:t~ 
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~n;esmo E;stado - 1956; ~) Senador Dinarte ~riz 
- Senador pelo Estado do Rio Grande do Nort&, eJet .. 
to para o cargo de Governador do mesmo EstadO -
1956. IV- Compatibilidade do mandato de Senador 
corn o cargo de Vice~Governador de Estado: Sena­
·dor Arthur- Bernardes Filho - SênáCÍOl' pelo Estado 
de Minas Gerais, eleito Vice-Governador do mesmo 
Estado - 1955, V - Compatibilidades e incompati­
bilidades do mandato com o exercicio de missões 
diplomáticas: 1 - Indicaçla n.0 5, de 1951 (de cará­
ter geral), do Sena.dor Mozart Lago (consulta à Co­
missAo de ConstitUição e Justiça; Parecer n.0 396, de 
1952, da C.C.J.); 2 ~ Sénador Assis Chateaubriand, 
nomeado Embaixador E~pecial e Plenipotenciário jun­
to ao Govêrno da Grã-Bretanha; 3 - Vigênc-ia da 
Cotlst!tuição de 1967; Senádor Auro Móura. _Andrade, 
nomeado Embaixador Extraordinário e Plenipoten~ 
clá.rto junto ao Govêrno da Espanha. VI - Compa­
tlbllidad.es: 1 - Escola Superior de Guerra; 2 -
Cargo consultivo e efetivo em,.institulção de carãter 
público. 

DOCtJMEN'I'AÇA~ 

A PROFISSAO DE JORNALISTA 

Ferna'TUÜJ Giuberti Nogueira. Orientador de Pes­
quisas Leglsla.tivas - Diretoria- de InfonnaçãO 
Leilslatlva. 

ANO VI - N.• 2' - Outubro a Desembro de 1969 
Preço: Número Especial -10,00 

COLABORAOAO 

INCONST!TUCIONALIDADE DE DECRETOS-LEIS SOBRE 
~<;IIBILIDADES 

Josaphat Marinho, Senador - Professor da Fa­
culdade de Direito da Universidade- da Bahia. 

1- Decreto-Lei n.o 1.069. 2- Decreto-Lei n.o 1.063. 
3 -Emenda. Constitucional n.0 1 e vaeatio legis. 4-
Importância da. complementação da. Le1. 5 - A 
Constituiçio de 1967 e a Emencia n.0 1. 6 -- Atos 
Institucionais. 7 - DelTogação e ab~rogação. Atos 
nulos. 8- Segurança nacional. 9- o s_.T.F. e o 
conceito de Segurança Nacional. 10 - O S.T.F. e 
o Decreto-Lei n,0 314. 11 - Eleições municipais- em 
parte da Federação. 12 - Constituição, decreto-lei 
e lei delegada. 13 - Inelegibilidades e lei comple~ 
mentar. 14- Partilha do poder de legislar: delimi­
ta.çio. 15- Conclusão. 

COLABORAÇAO 

ASPECTOS DO PODER JUDICIARIO AMERICANO E 
BRASILEIRO 

Pr-ot. Pau.lino Jacctues 
COLABORAÇAO 

'"MANDATUM IN REM SUAM" 

Domingos Sávio Branà~ Lima, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Gros­
so e ·Professor Titular da Faculdade Federal ele 
Direito de Mato Grosso. · 

COLABORAÇAO 

ASPECTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 
Roberto Rosa-a, Professor da. Universidade de Bra~ 
silia~ da Universidade_ do Dísttit.a -.F.ederal e. da 
Faculdade de Direito do Dilstrito 1:-.. f:deral, 

O eseopo da criação do Tribunal de Contas. O pen­
samento de RuLB_arl:losa_,_ __ As telltativa.s anteriores de 

· erlaçAÕ do Tribúnaí de .. Conf-.as. As'c0nstitulç6es.bra-· 

sUelra.s (1824 a 1967>. Os problemu da eonsolidaçio 
dQ Tribunal como itl5tltu1çlo. Relaçio com os outroa 
Ptld.êres. -Função jurlsdlcionaf Aa contas a.nua.!s do 
Exec.utivo federal, estadual, municipal e do D.F. Con .. 
trOle externo e interno. As alterações feitas peloa 
Decretos-Leis n.0s 200 e 900. A legB.Udade das apo­
sentadorias e pensões. 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1.' PARTE: I - Anteprojeto do Ministro Nelson 
Hungria. li - Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco C-ampos· <Código Penal de 1940\ . III -

Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Có­
digo Penal de 1969) . 

2.• PARTE: Quadro Comparativo: Decreto~Lel núme­
ro 1.004, de 21 de outubro de 1969 - _Decreto~Lel 

n. o 2. 848, de 7 de dezembro de 1940 e legislação cor­
relata. 

Aos Srs. CrtminaUstaJ, Jutlst&s • Militantes For~ns~s 

O n.o 24 da "Revista de Inrormaçlo Le&fslatlva" traz amplo 
estudo s&bre o "C6dtro P~nal", compre~ndendo um quadro com­
parativo, em qu~ são cotejados, em todos os s~us dispositivos, o 
C6dlf0 Penal vigente e o que t~ri vtr~ncla a partir de 1,0 de 
acôsto. Euí notas, do assinaladas as alteraç6es sofridas pelq C6d1· 
ro Penal d~ 1940 e a lecislaçio correlata. 

DISTRIBUIÇAO 

As obras publicadas pela. Dffi-ETORIA DE INFORMA· 
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LEGISlA(AO DO GOVÍIMO REVOLUCIONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMEN~ES- DECAETOS·LEIS E LEGISLAÇAO 

CITADA OU REVOGADA 

1• ~OLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N.oo 319 A 347 E LEGISLAÇAO 

CITADA DE 1967 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

2• ~OLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.oo 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1966 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

3' VOLUME CONTENDO 304" PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.os 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 41 A 50 
DECRETOS-LEIS N.oo 410 A 460 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM íNDICE CAONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: "Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 410 PAGINAI 

ATOS INSTITUCIONAIS N.oo 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N9 51 
DECRETOS-LEIS N.oo 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 391 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N9 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.oo 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 11 
ATOS COMPLEMENTARES N."" 57 A 62 
DECRETOS·LEIS N.oo 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA DE 1969 COM INDICE CRONOLOGICO E 
POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

1• VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 
EMENDA CONSTITUCIONAL No 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N.oo 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N.oo 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N."' S05 A 651 
LEGISLAÇÃO CITADA 

Preço: CrS 10,00 
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